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O aprimoramento dos processos de tratamento de água para consumo humano tem sido 
de grande importância para fornecer água de qualidade à população. Em 2019, na região 
de Brumadinho, Minas Gerais, as barragens 1, 4A e 4 da mineradora Vale/SA e da BHP 
Billiton se romperam, vitimando 270 pessoas e promovendo uma ampla destruição 
ambiental. Além disso, a captação da água do rio Paraopeba foi suspensa em 
consequência dos impactos da lama tóxica, causando o desabastecimento de água para 
milhares de habitantes. Tendo como objetivo tratar a água do rio Paraopeba, este 
trabalho contém uma avaliação técnica de adaptações tecnológicas da Estação de 
Tratamento de Água Rio Manso, local de destino da captação da água bruta do Rio 
Paraopeba. Os tratamentos avançados discutidos, a serem adaptados ao tratamento 
convencional já existente, foram a microfiltração, ultrafiltração, adsorção com carvão 
ativado, troca Iônica, nanofiltração e osmose inversa com remineralização. A escolha 
baseou-se nas tecnologias capazes de removerem as substâncias contaminantes de 
modo a fornecer uma água com padrões de potabilidade. Para análise das combinações 
de tratamento, apresentou-se uma superestrutura com todas as combinações de 
possibilidades de tratamento. Posteriormente, determinou-se todos os fluxogramas 
resultantes. Conclui-se que o sistema mais promissor é a combinação da ultrafiltração e 
nanofiltração como adaptações da Estação de Tratamento de Água Rio Manso. Os 
resultados obtidos mostraram que a ultrafiltração apresentou 95 % de eficiência na 
retenção de compostos com massa molar acima de 50 kDA. A nanofiltração apresenta 
eficiência de operação superior a 97 % permitindo a retenção de material remanescente 
em suspenção e íons polivalentes, garantindo os padrões de potabilidade da água em 
relação aos metais contaminantes. Além disso, a nanofiltração consegue operar em 
menor pressão e com fluxos mais elevados quando comparada a osmose inversa e 
dispensa a etapa de remineralização. Por fim, após os processos escolhidos, determinou-
se os valores estimados para as eficiências de remoção dos parâmetros que promovem 
a inadequação da água para o consumo humano e comprovou-se ser possível a entrega 
de água à população dentro dos limites legais para consumo. 
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The improvement of water treatment processes for human consumption has been of great 
importance to provide quality water to the population. In 2019, in the region of 
Brumadinho, Minas Gerais, dams 1, 4A and 4 of mining company Vale/SA and BHP 
Billiton collapsed, killing 270 people and causing widespread environmental destruction. 
In addition, the collection of water from the Paraopeba River was suspended as a result 
of the impacts of the toxic sludge, causing a shortage of water for thousands of 
inhabitants. With the objective of treating water from the Paraopeba River, this work 
contains a technical evaluation of technological adaptations of the Rio Manso Water 
Treatment Station, the destination for the collection of raw water from the Paraopeba 
River. The advanced treatments discussed, to be adapted to the existing conventional 
treatment, were microfiltration, ultrafiltration, activated carbon adsorption, ion exchange, 
nanofiltration and reverse osmosis with remineralization. The choice was based on 
technologies capable of removing contaminating substances in order to provide water with 
drinking standards. For analysis of treatment combinations, a superstructure with all 
combinations of treatment possibilities was presented. Subsequently, all resulting 
flowcharts were determined. It is concluded that the most promising system is the 
combination of ultrafiltration and nanofiltration as adaptations of the Rio Manso Water 
Treatment Station. The results obtained showed that ultrafiltration showed 95 % efficiency 
in the retention of compounds with molar mass above 50 kDA. Nanofiltration has an 
operating efficiency greater than 97 %, allowing the retention of material remaining in 
suspension and polyvalent ions, guaranteeing the standards of drinking water in relation 
to contaminating metals. In addition, nanofiltration is able to operate at lower pressure and 
with higher flows when compared to reverse osmosis and does not require the 
remineralization step. Finally, after the chosen processes, the estimated values for the 
removal efficiencies of the parameters that promote the inadequacy of water for human 
consumption were determined and it was proved possible to deliver water to the 
population within the legal limits for consumption. 
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Em 25 de janeiro de 2019, às 12h28min, ocorreu o rompimento da barragem 1 
(B1) que, consequentemente, levou ao rompimento das barragens 4A e 4, (B4A) e (B4), 
respetivamente, uma vez que ambas estavam localizadas a jusante da B1. As três 
barragens eram utilizadas para a contenção de rejeitos de mineração. A área de 
mineração envolvida pertence a Vale S/A e a BHP Billiton e está localizada no Complexo 
da Mina Córrego Feijão, no município de Brumadinho, na região metropolitana de Belo 
Horizonte, Minas Gerais.  
A Figura 1, traz a localização das barragens 1, 4A e 4 e as setas em vermelho 
indicam o caminho preliminar do rejeito, as barragens 6 (B6), 7 (B7), Menezes 2 (BM2) e 
Menezes 1 (BM1) não foram atingidas.  
 
Figura 1 - Localização das barragens e caminho preliminar do rejeito. 
Fonte: O GLOBO, 2021. Adaptado. 
Em 2018, mais de 39.520 habitantes viviam em Brumadinho (IBGE, 2019) onde a 
principal atividade econômica do município era a extração de minério de ferro. Na 
ocasião, 12,7 milhões de metros cúbicos de rejeito de minério foram extravasados ao 
meio ambiente, parte dos quais ficaram retidos nos remanescentes das barragens (2 
Mm³), outra parte na calha do ribeirão Ferro-Carvão (8,5 Mm³) e o restante do rejeito foi 





A Figura 2 traz o caminho do rejeito até a confluência do rio Paraopeba. A 
contaminação da água do rio causada pelos rejeitos, levou ao impedimento da captação 
da água bruta do rio Paraopeba para tratamento e distribuição de água potável à 
população. 
 
Figura 2 - Caminho do rejeito até a confluência do rio Paraopeba. 
Fonte: G1, 2021. 
Na Figura 3 é possível observar um recorte mais amplo da extensão da região 
afetada, onde está indicado o local do rompimento das barragens em vermelho, o ribeirão 
Ferro-Carvão até a confluência do rio Paraopeba. A Figura 3 também apresenta a 
localização de alguns pontos de monitoramento do Instituto Mineiro de Gestão de Águas 
(IGAM), em verde, junto às respectivas identificações, e o ponto, P1, de monitoramento 






Figura 3 - Rede de monitoramento emergencial - Rio Paraopeba. 
Fonte: Instituto Mineiro de Gestão de Águas (IGAM), 2021. 
Para além do desastre ambiental e estrutural no município em função da 
contaminação por conta dos resíduos da mineração e da lama gerada em virtude do 
deslocamento do montante de rejeito, o rompimento das barragens provocou a morte de 
270 pessoas até o dia 27 de junho de 2021, além de 10 pessoas que continuam 
desaparecidas. O Corpo de Bombeiros de Minas Gerais segue a procura dos restos 
mortais das vítimas não encontradas (FREITAS; ALMEIDA, 2021). 
A atividade de mineração no Brasil é um importante segmento industrial. Em 
novembro de 2020, o Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), afirmou que a balança 
comercial nacional anual das atividades de mineração girava em torno de US$ 43,9 
bilhões.  
Segundo dados da Secretaria do Trabalho do Ministério da Economia, publicados 
no Relatório Anual de Atividades – 2019, o setor emprega 609 mil trabalhadores diretos 
e sustenta ao longo da cadeia de produção cerca de 1,9 milhão de empregos (BRASIL, 
2019). A previsão de investimento no setor supera os US$ 37 bilhões para o período de 
2020 a 2024 (IBRAM, 2020).  
A mineradora Vale S/A, faz uso do método de alteamento a montante para 
acomodar os rejeitos oriundos do processo de extração dos minérios. Método que é 
considerado o mais barato e menos seguro para construção e acomodação dos rejeitos 





cada dois anos no Brasil (ALVES, 2019). 
Investimentos em tecnologias como o acompanhamento da estabilidade das 
barragens por imagens de radar por satélite (InSAR1), poderiam ter previsto e evitado o 
colapso da B1 (GREBBY et al., 2021), assim como suas trágicas consequências.  
Imagens feitas pela técnica InSAR, demonstraram que 40 dias antes do 
rompimento, os minérios já estavam se deslocando com taxas distintas de velocidade, 
conforme Figura 4, onde o deslocamento dos minérios está representado pela cor 
vermelha, fato que indicava a instabilidade da B1. Entre os dias 17 e 22 de janeiro de 
2019 o deslocamento se intensificou (GREBBY et al., 2021), levando ao colapso da B1, 
3 dias depois. 
 
Figura 4 - Imagens de satélite (InSAR) - Movimentação de rejeitos de minério na B1, entre os 
dias 17 e 22 de janeiro de 2019, antes do rompimento. 
Fonte: Communications Earth & Amp; Environment, 2021. 
O impacto do rompimento das barragens foi devastador, gerando um incalculável 
colapso no cerne social, ou seja, desaparecimento de bairros, perda de vidas, 
pulverização da capacidade de produção e, consequentemente, empregos. Precarização 
da saúde física e mental da população atingida, morte dos animais, destruição da fauna 
 
1 InSAR é uma tecnologia que emprega a técnica de interferometria em imagens obtidas por satélites. A 
ferramenta é muito eficaz para detectar e monitorar movimentos na superfície terrestre. A sigla é oriunda 






e flora e, a contaminação dos mananciais, que são imprescindíveis para o abastecimento 
de água nas regiões afetadas pelo rompimento das barragens 1, 4A e 4. 
Soma-se a isso, o fato de que quase 850 mil pessoas em 16 cidades (WERNECK 
& RIBEIRO, 2019) ficaram impedidas de consumirem a água potável que era tratada 
convencionalmente a partir da captação da água bruta do rio Paraopeba, por causa na 
lama tóxica que foi despejada no rio. 
Tal fato fica comprovado pelo Boletim Informativo do Cidadão, nº 22, março de 
2021, do IGAM, que reforçou a recomendação da não captação bruta da água a cerca 
de 250 km de distância do local do rompimento das barragens (IGAM, 2021).  
Sendo assim, o tratamento da água bruta é imprescindível para atender a 
demanda e preservar a saúde e a vida das populações que são abastecidas com água 







O objetivo deste trabalho é propor adaptações tecnológicas à Estação de 
Tratamento de Água Rio Manso presente no rio Paraopeba, em Brumadinho, Minas 
Gerais, com a finalidade de atender àqueles que demandam água potável a partir da 
água disponível para captação.  
Para atingir o objetivo apresentado, as seguintes etapas são realizadas:  
1. compreensão sobre parâmetros de qualidade da água para os diferentes 
usos, incluindo informações sobre sua classificação a partir da legislação 
pertinente; 
2. levantamento de dados relativos à qualidade da água encontrada no rio 
Paraopeba, desde antes do rompimento até os dias atuais nos diferentes 
pontos de coleta; 
3. levantamento e estudo das diferentes tecnologias para tratamento de água 
com suas potencialidades, limitações e aplicabilidade; 
4. proposição de fluxogramas alternativos baseados na metodologia de 
síntese de processo para o enquadramento da água disponível em 2021 
para consumo humano; 
5. seleção de um fluxograma base para o tratamento da água do rio Manso 






2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
Neste capítulo são apresentadas informações relativas aos parâmetros de 
qualidade de água e suas classificações. As diferentes tecnologias usadas nos diversos 
tipos de tratamento de águas também são apresentadas de forma detalhada. 
2.1 CLASSIFICAÇÕES DOS RIOS  
Com a regulamentação da Política Estadual de Recursos Hídricos pelo Decreto 
n.º 41.578, de 8 de março de 2001 (SIAM-MG, 2001), e com vistas ao atendimento de 
seu Art. 7.º, inciso II, o Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM) e o Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos (CERH-MG) estabeleceram a Deliberação Normativa 
Conjunta n.º 01, de 5 de maio de 2008, que dispõe sobre a classificação e diretrizes 
ambientais  para o enquadramento dos corpos d' água superficiais de domínio de Minas 
Gerais (SIAM–MG, 2008).  
De acordo com está deliberação normativa conjunta, que considera a resolução 
CONAMA n.º 357 de Março de 2015, os usos preponderantes para as classes de 
enquadramento são:  
Classe especial - Águas que podem ser destinadas:  
a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção;  
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e  
c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de 
proteção integral.  
Classe 1 - Águas que podem ser destinadas:  
a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado;  
b) à proteção das comunidades aquáticas;  
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução Conama n.º 274, de 2000 (CONAMA, 2000);  
d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se 
desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 





e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas.  
 
Classe 2 - Águas que podem ser destinadas:  
a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional;  
b) à proteção das comunidades aquáticas;  
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho;  
d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de 
esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto; e  
e) à aquicultura e à atividade de pesca.  
Classe 3 - Águas que podem ser destinadas:  
a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou 
avançado;  
b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras;  
c) à pesca amadora;  
d) à recreação de contato secundário; e  
e) à dessedentação de animais.  
Classe 4 - Águas que podem ser destinadas:  
a) à navegação; e 
b) à harmonia paisagística. 
Ademais, as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente n.º 357 
(CONAMA, 2005) e n.º 430 (CONAMA, 2011) trazem uma série de limites que devem ser 
avaliados e analisados para determinação da classe de um rio.  
A classe do rio Paraopeba é determinada em função da Deliberação Normativa 






2.2 CARACTERIZAÇÃO DOS PARÂMETROS DOS ÍNDICES DE QUALIDADE DA 
ÁGUA EM RIO DE CLASSE 2 
São muitos os índices utilizados para avaliar a qualidade de águas em bacias 
hidrográficas; de acordo com Toledo & Nicolella (2002), há 40 municípios e mais de 30 
com sede na bacia. Isso dificulta o estabelecimento de um índice particular, uma vez que 
tem diversos usos e atividades para cada região. 
A Tabela 1 traz alguns valores de padrões e parâmetros de qualidade, para cada 
classe de rio, de acordo com a Resolução Conama n.° 357/05 (CONAMA. 2005). 
Tabela 1 – Classes dos rios e parâmetros e qualidade. 
Classe do Rio 1 2 3 4 
Resolução CONAMA n° 357/05 







Toxicidade aguda aos 
organismos aquáticos 
- - Não 
verificação 
- 













Substâncias que comuniquem 











DBO5,20 (mg/L O2) ≤ 3,0 ≤ 5,0 ≤ 10,0 - 
OD (mg/L O2) ≥ 6,0 ≥ 5,0 ≥ 4,0 ≥ 2,0 
Turbidez (UNT) ≤ 40,0 ≤ 100,0 ≤ 100,0 - 
Cor verdadeira (mg Pt/L) Natural ≤ 75,0 ≤ 75,0  
pH 6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 
Padrões/Parâmetros 
Sólidos dissolvidos totais 
(mg/L) 
500,0 500,0 500,0 - 
Padrões / Parâmetros Inorgânicos 
















Cádmio total (mg/L) 0,001 0,001 0,001 - 
Cloreto total (mg/L) 250,0 250,0 250,0 - 










Fósforo total (mg/L) 0,025 0,050 0,075 - 
Fósforo total (mg/L) 0,1 0,1 0,15 - 
Mercúrio total (mg/L) 0,0002 0,0002 0,0002 - 
CONT. TABELA 1     
Níquel total (mg/L) 0,025 0,025 0,025 - 
Nitrato (mg/L) 10,0 10,0 10,0 - 













pH ≤ 7,5 
3,7 p/ 
pH ≤ 7,5 
13,3 p/ 
pH ≤ 7,5 
- 
2,0 p/, 
7,5 <pH ≤ 8,0 
2,0 p/ 







Cont. Tabela 11.   
1,0 p/, 
8,0 <pH ≤ 8,5 
1,0 p/ 
8,0 <pH ≤ 8,5 
1,0 p/ 
8,0<pH≤8,5 
0,5 <pH ≥ 8,5 0,5 <pH ≥ 8,5 1,0<pH ≥8,5 
Sulfato total (mg/L) 250,0 250,0 250,0 - 
Zinco total (mg/L) 0,18 0,18 0,5 - 
Manganês total (mg/L) 0,1 0,1 0,5 - 
Chumbo total (mg/L) 0,01 0,01 0,033  
Ferro total (mg/L) - - - - 
Alumínio dissolvido (mg/L) 0,1 0,1 0,2 - 
Ferro dissolvido (mg/L) 0,3 0,3 5,0 - 
Cobre dissolvido (mg/L) 0,005 0,009 0,013 - 
Padrões / Parâmetros Orgânicos 
Benzeno (mg/L) 0,005 0,005 0,005 - 
Estireno (mg/L) 0,02 0,02 - - 
Etilbenzeno (μg/L) 90,0 90,0 - - 
Fenóis totais 0,003 0,003 0,001 - 














Tetracloreteno (mg/L) 0,01 0,01 0,01 - 3,3 (μg/L) 3,3 (μg/L) 0,01 - 
Tolueno (μg/L) 2,0 2,0 - - 





Xileno (μg/L) 300 300 - - 
Fonte: CONAMA, 2011. Adaptado. 
Os parâmetros na Tabela 1 devem ser monitorados e controlados para garantir a 
qualidade adequada da água para consumo. Os parâmetros que apresentaram 
significativos aumentos na calha do rio Paraopeba após o rompimento das barragens, 
são descritos em mais detalhes a seguir: 
2.2.1. Turbidez 
O limite do parâmetro turbidez para rios de Classe 2 é de até 100 NTU (Unidade 
de Turbidez Nefelométrica). A turbidez da água é devido à presença de materiais sólidos 
em suspensão, que reduzem a sua transparência. Pode ser provocada também pela 
presença de algas, plâncton, matéria orgânica e muitas outras substâncias como o zinco, 
ferro, manganês e areia, resultantes do processo de erosão ou de despejos domésticos 
e industriais (FUNASA, 2009).  
De acordo com a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) a 
turbidez, quando possui um alto índice, faz com que seja necessário maior uso de 
produtos químicos (ex: coagulantes, floculantes) nas estações de tratamento de águas. 
Além de aumentar os custos de tratamento, a preservação dos organismos aquáticos, o 
uso industrial e as atividades de recreação também são afetadas (ANA, 2010). 
Segundo a Portaria n.º 2 914/2011 (BRASIL, 2011), do Ministério da Saúde, a água 
potável deve estar em conformidade com o padrão de aceitação para consumo humano. 
Esse estabelece valor máximo permitido para turbidez é de 5 NTU. 
2.2.2. Alumínio dissolvido 
O alumínio pode ocorrer na água em diferentes formas e sua concentração 
depende de fatores físicos, químicos e geológicos. As concentrações do alumínio 
dissolvido em águas com pH próximo a neutro geralmente estão entre 0,001 e 0,05 mg/L, 
mas aumentam para 0,5 e 1 mg/L em águas mais ácidas ou ricas em matéria orgânica, 
podendo chegar a valores acima de 90 mg/L em águas extremamente acidificadas 
afetadas por drenagem ácida de mineração (CETESB, 2012). 





sérios problemas de saúde como: demência, danos ao sistema nervoso central, perda de 
memória, surdez, fortes tremores, dores musculares, cólicas, fraqueza ou inapetência 
(MENDES & OLIVEIRA, 2004). 
2.2.3. Chumbo total e mercúrio total 
Segundo Lima et al., (2011), quando um metal é encontrado no corpo d’água pode 
afetar os seres que ali habitam de duas formas básicas: causando toxicidade ao 
organismo ou pode ser bioacumulado, o que potencializa seu efeito em toda a cadeia 
alimentar. 
No caso do mercúrio orgânico, a principal via de exposição humana é o consumo 
de pescados (e mamíferos marinhos) contaminados por metilmercúrio (MeHg), que é 
uma das formas mais tóxicas do mercúrio. A maioria das pessoas tem quantidades-traço 
de mercúrio nos tecidos, porém a quantidade de MeHg é a de maior interesse para a 
saúde humana já que é rapidamente absorvido (cerca de 95%) no trato gastrointestinal, 
sendo distribuído no corpo e atravessando facilmente as barreiras placentária e 
hematoencefálica (CETESB, 2012). 
Ademais, o consumo de grandes quantidades de MeHg durante semanas ou 
meses pode causar dano no sistema nervoso, em áreas sensoriais e de coordenação, 
com o surgimento de formigamento nas extremidades e ao redor da boca, falta de 
coordenação e diminuição do campo visual. Crianças nascidas de mães contaminadas 
com MeHg apresentaram anormalidades no desenvolvimento e paralisia cerebral. Cabe 
ressaltar que os riscos por consumo de pescados e mariscos dependem da quantidade 
ingerida e dos níveis de mercúrio presentes nos organismos (CETESB, 2012). 
Já em relação ao chumbo, a toxicidade deste metal pode acarretar sintomas 
inespecíficos, como: náuseas, vômitos, dor abdominal, fadiga, irritabilidade, insônia, dor 
de cabeça e redução do líquido, comprometendo diversos sistemas e órgãos. Em adultos, 
podem ocorrer de forma ocupacional ou acidental, ocasionando principalmente 






2.2.4. Ferro dissolvido 
Nas águas naturais, o ferro é encontrado principalmente sob as formas: 
bicarbonato ferroso (Fe (HCO3)2), hidróxido férrico (Fe (OH)3) e sulfato ferroso (FeSO4).  
O ferro solúvel está associado a bicarbonatos e cloretos (DI BERNARDO, 1992) e 
se apresenta como (Fe+3) (HERNANDEZ et al, 2001).  
2.2.5. Ferro total e Manganês total 
O manganês ocorre naturalmente na água superficial e subterrânea. Contudo, as 
atividades resultantes da ação humana são também responsáveis pela contaminação da 
água. O manganês desenvolve coloração negra na água, podendo se apresentar nos 
estados de oxidação Mn+2 (mais solúvel) e Mn+4 (menos solúvel) (CETESB, Apêndice D, 
2013). 
O ferro é encontrado em praticamente todas as águas, porém, quando encontrado 
em teores superiores a 0,5 ppm, a água tem sua cor, odor e sabor alterados (CUSTÓDIO 
& LLAMAS, 1981). Nas águas superficiais, o nível de ferro aumenta nas estações 
chuvosas devido ao carreamento de solos e à ocorrência de processos de erosão das 
margens (CETESB, 2012). O ferro pode ser encontrado nas águas naturais nas formas 
insolúvel (Fe+3) e solúvel (Fe+2) (HERNANDEZ et al., 2001). 
A Resolução Conama n.º 454/2012 (CONAMA, 2012), não possui valores 
orientadores para o ferro total, mas veremos que o ferro total está em uma quantidade 
muito maior do que o ferro dissolvido, pois o ferro total está mais associado aos rejeitos 
da barragem.   
De acordo com PIUCI & FENZL (1981) e MORANDl (1987), os teores excessivos 
de sais com esses elementos, em geral acima de 0,5 mg/L, produzem efeitos prejudiciais 
de vários tipos. Os principais problemas que podem ser advindos quanto à presença de 
ferro são:  
• sabor metálico, medicinal ou adstringente, em concentrações acima de 1 mg/L, ou 
sensações de náusea, em concentrações de 2 a 4 mg/L; 
• prejuízos em indústrias de papel, tecidos ou couro, em razão do surgimento de 





• aparecimento de manchas em utensílios domésticos, como porcelanas e vidrarias, 
azulejos, pisos etc.; 
• roupas podem apresentar manchas amarelas ou marrons; 
• precipitados de ferro ocasiona obstrução em canalizações e promovem o 
crescimento de massas gelatinosas de ferrobactérias, como as Crenothrix; 
• as ferrobacterias quimiossintetizantes podem causar problemas de gosto e odor 
devido às baixas velocidades de escoamento, que conduzem a sua reprodução. 
Segundo Benefield et al. (1982), os problemas associados à presença de sais de 
manganês são muito similares àqueles relacionados ao ferro:  
• problemas de sabor; 
• manchas em produtos industriais, como aqueles produzidos pela presença do 
ferro; 
• utensílios domésticos com manchas marrons ou pretas; 
• roupas escurecidas;  
• bactérias, podendo também oxidar os compostos do manganês, tomando-os 
insolúveis. 
2.2.6. Cobre dissolvido 
As principais formas solúveis de cobre encontradas na água são Cu2+, Cu (HCO3) 
e Cu (OH)2, sendo que a maior parte do cobre (II) dissolvido está na forma complexada 
e não como íon livre. O teor do metal na água potável está entre 0,005 e acima de 30 
mg/L, dependendo das características da água, como pH e dureza, e corrosão interna de 
tubulações de cobre. Níveis acima de 1 mg/L causam manchas em louças sanitárias e 
acima de 2,5 mg/L confere gosto amargo (CETESB, 2012). 
Quando o cobre é ingerido em elevadas quantidades (acima de 1 000 ppm/kg de 
matéria seca para seres humanos), pode passar para o intestino na sua forma ionizável 
e causar intoxicação aguda. Esse processo causa irritação e oxidação dos tecidos do 
trato gastrointestinal, levando ao aparecimento de úlceras e erosões que podem acarretar 
gastroenterite e hemorragias graves.  





quantidades pode causar lesões hepáticas e em menor escala, anemia hemolítica e 
nefrose”. Além disso, a ingestão de água com cobre contendo altas concentrações, pode 
causar náusea, vômitos, diarreia e, em alguns casos, morte (CETESB, 2012). 
2.3. TECNOLOGIAS PARA TRATAMENTO DE ÁGUA  
Em função das características da água e do seu uso, diferentes tecnologias podem 
ser combinadas de forma a atender a qualidade alvo tendo em vista as limitações 
impostas por custos e legislações. A seguir serão apresentadas as principais tecnologias 
aplicadas para tratamento de água. 
2.3.1. Coagulação 
Em estações de tratamento de água para diversos fins, como consumo humano 
ou industrial, um dos processos físico-químicos mais recorrentes é a coagulação-
floculação.  
O processo de coagulação utiliza produtos químicos, no caso, os coagulantes, que 
promovem a desestabilização das partículas colidais. Ocorre com a adição de coagulante 
para facilitar a floculação, pois o processo permite a desestabilização das impurezas 
encontradas na água e promove o aumento do tamanho das partículas, processo 
importante para garantir, futuramente, uma boa sedimentação (HELLER & PÁDUA, 
2010). 
Na etapa de coagulação, a agitação das partículas é uma etapa importante, deve-
se agitar o sistema entre 1 e 2 minutos entre 500 e 1 000 s-1, objetivando-se uma 
dispersão uniforme e rápida do coagulante empregado (ROCHA, 2014).  
Sabe-se, ainda, que um sal de alumínio ou ferro, quando adicionado no meio 
aquoso, em um primeiro momento, tem-se sua dissociação e, em seguida, a reação com 
a água, onde obtém-se a formação de agentes mononucleares e polinucleares 
(SINCERO, 2003). 
A Figura 5, apresenta um esquema de interações entre coagulante-colóide e 
colóide-solvente, onde as partículas suspensas apresentam carga superficial negativa, já 
a superfície do colóide apresenta carga superficial positiva e, havendo aproximação, tem-





causada pela presença do coagulante (MENDES, 1989) gerando a coagulação das 
partículas envolvidas.  
 
Figura 5 - Esquema de interações entre coagulante-colóide e colóide-solvente, 
Fonte: Kurita, 2021.  
Sabe-se que a escolha do coagulante utilizado frequentemente pauta-se em 
fatores econômicos, relacionados à adequabilidade, à água bruta, à tecnologia de 
tratamento, ao custo e à preservação dos tanques e dosadores (RICHTER & AZEVEDO, 
1991).  
Kabsch-Korbutowicz (2006) e Shi et al., (2007) concluíram que a eficiência de um 
determinado coagulante em um processo de coagulação, depende de parâmetros como: 
• agitação eficiente; 
• a faixa de operação do pH e;  
• dosagem do coagulante em mg/L. 
A Figura 6 mostra o diagrama de coagulação para o sulfato de alumínio vs. pH da 
mistura, criado por Amirtharajh & Mills (1982), onde pode-se observar regiões diferentes 






Figura 6 - Diagrama de coagulação para o sulfato de alumínio vs. pH da mistura 
Fonte: Amirtharajh & Mills (1992); Pavanelli, (2001). Adaptado. 
A região identificada no gráfico como “1”, pode ocorrer a neutralização das 
espécies coloidais pelas espécies hidrolisadas com alumínio em pH próximo a 4,7 com a 
dosagem do coagulante variando entre 5 e 70 mg/L; 
A região identificada no gráfico como “2”, com pH maior que 4,7 tem-se a zona de 
reestabilização, onde ocorre a desestabilização do colóide, a região acima da região 
delimitada ocorre o processo de reestabilização, há formação de complexos nesta região. 
A região identificada no gráfico como “3” (combinação de mecanismos), com 
dosagem do coagulante variando entre 3 e 30 mg/L, é a região ideal para quando se 
aplica a filtração direta.  





varredura, com pH variando entre 5,5 e 9 com dosagem acima de 30 mg/L onde há a 
formação de precipitado de hidróxido alumínio é a região mais ideal para operação em 
estações de tratamento de água.  
A Tabela 2 traz alguns dos coagulantes mais utilizados nas Estações de 
Tratamento de Água (ETA) no Brasil, bem como a dosagem e a faixa de pH de operação 
para garantir um processo eficiente (SANTOS & SOARES, 2007). 
Tabela 2 - pH e dosagem ideal dos principais coagulantes utilizados em tratamento de água.  
Coagulante Dosagem (mg/L) Faixa de pH 
Cal 150-500 9-11 
Al2(SO4)3 75-250 4,5-7 
FeCl3 35-150 4-7 
FeCl2 70-200 4-7 
AlCl3 70-350 5-7 
Fonte: Santos & Soares, 2007. 
ROCHA (2014), traz uma série de reações que descrevem a formação de espécies 
mononucleares e polinucleares, no caso, com emprego dos coagulantes, gerando-se 
hidróxidos insolúveis que serão removidos por uma etapa seguinte de sedimentação. 
● Sulfato de alumínio com a alcalinidade do carbonato de sódio:  
Al2(SO4)3 + 3Na2CO3 + 4H2O ↔ 2Al (OH)3↓ + 3Na2SO4 + 3CO2 + H2O 
● Cloreto férrico com a alcalinidade do carbonato de sódio:  
2FeCl3 + 3Na2CO3 + 4H2O ↔ 2Fe (OH)3↓ + 6NaCl + 3CO2 + H2O 
● Cloreto de alumínio com a alcalinidade do carbonato de sódio:  
2AlCl3 + 3Na2CO3 + 4H2O ↔ 2Al (OH)3↓ + 6NaCl + 3CO2 + H2O 
2.3.2. Floculação 
Entre as operações de uma ETA convencional, encontra-se o processo de 
floculação.  





Definida como o processo de aglutinar partículas coaguladas ou desestabilizadas 
para formar maiores massas ou flocos, de modo a possibilitar sua separação por 
sedimentação e/ou filtração da água. É, sem dúvida, em associação à 
coagulação, o processo mais utilizado para remoção de substâncias que 
produzem cor e Turbidez na água.  
Na floculação, a água coagulada é submetida a agitação lenta durante um período 
até que os flocos alcancem tamanho e massa específica suficientes para que sejam 
removidos por sedimentação ou por flotação. O processo pode ocorrer em unidades 
mecânicas e hidráulicas.  
A necessidade da variação da intensidade de agitação, o que é função da 
qualidade da água bruta, indica a adoção de unidades mecanizadas. Entretanto, sempre 
que possível, deve-se empregar a floculação hidráulica (DI BERNARDO & DANTAS, 
2005). A Figura 7 apresenta um floculador hidráulico. 
 
Figura 7 - Floculador hidráulico de chicanas horizontais. 
Fonte: Superintendência de Recursos, Saneamento de Goiás, 2006. 
Em floculadores hidráulicos, a agitação é assegurada pela passagem da água em 
tratamento por sucessivas mudanças horizontais de direção. É desejável que a 
velocidade média de escoamento da água em seu interior seja superior a 0,10 m/s, assim 
como no caso de um floculador de chicanas verticais (SANEAMENTO DE GOIÁS S/A, 






Figura 8 - Floculador mecânico paletas de eixo vertical. 
Fonte: Saneamento de Goiás S/A, 2006. 
A primeira câmara apresenta o grau de agitação mais intenso e a segunda câmara 
apresenta um grau de agitação mais intenso que na terceira câmara. O gradiente de 
velocidade depende da rotação do eixo e das características da paleta: altura, espessura 
e espaçamento, entre outras (SANEAMENTO DE GOIÁS S/A, 2006). 
De acordo com a Normativa NBR 12 216/1992 (ABNT, 1992), o tempo de 
floculação na estação de tratamento para floculadores hidráulicos deve estar entre 20 e 
30 minutos (assumir caso haja impossibilidade de realização de testes). Já para 
floculadores mecânicos, esse tempo pode durar entre 30 e 40 minutos. 
2.3.2. Sedimentação  
Na etapa de sedimentação, ou decantação, os sólidos são separados do líquido 
por ação da gravidade, em consequência da diferença de densidade entre sólidos e 
líquido (PEÇANHA, 2014). 
Essa etapa tem como objetivo: remover areia (caixas de areia – sedimentação 
discreta) que pode estar em excesso na água (evitando possível erosão, entupimentos e 
danificações nas instalações mecânicas da ETA), remover partículas sedimentares e 
reter flóculos após a coagulação (sedimentação floculenta) (SOUZA, 2007), diminuindo 





A modelagem matemática da sedimentação é feita, de forma simplista, 
considerando as partículas presentes como partículas discretas, ou seja, mantêm sua 
individualidade na trajetória descendente mesmo se chocando entre si, cenário que se 
aproxima da realidade para águas com baixa concentração de partículas. Sobre um corpo 
imerso no fluido, duas forças agem: a força da gravidade que o impelirá no sentido 
descendente e a força do empuxo idem no sentido ascendente. A resultante das duas 
forças é, de acordo com a Equação 1: 
 F = Vp (yp-ya) (1) 
 
onde, 
F: força resultante (N); 
γP: peso específico de partícula (N/m3);  
γA: peso específico da água (N/m3);  
VP: volume da partícula (m3). 
Caso o peso da partícula seja superior ao da água, ela precipita com velocidade 
crescente, de acordo com a Equação 2: 
 Fd = 0,5 ρ Cd A Vs2 (2) 
onde: 
 Fd: força de arraste (N);  
Cd: coeficiente de arraste (adimensional);  
ρ: massa específica da água (kg/m3);  
Vs: Velocidade de sedimentação (m/s);  
A: Área da partícula transversal à direção do movimento descendente (m2). 
Devido a aceleração da gravidade e a força de atrito, quando ambas as forças se 
igualam (F = Fa) a velocidade de sedimentação passa a ser constante, denominada 





 Vs = [1,33 d (γP-γA) / (Cdρ)]1/2 (3) 
 
onde,  
d: diâmetro da partícula (metros).  
Na Equação 3 considera-se as partículas como esfera de mesmo volume. A 
velocidade de sedimentação será função - além das características intrínsecas da 
partícula e da água - do coeficiente de arraste. Este é função da natureza do escoamento 
(laminar ou turbulento) ao redor da partícula, e pode ser calculado com base no número 
de Reynolds estimado pela Equação 4: 
 Re = Vs d/ μ (4) 
 
onde,  
Re: número de Reynolds;  
μ: viscosidade cinemática da água (m2/s) (LIBÂNIO, 2010). 
Os decantadores podem ser de fluxo horizontal, em que a água entra por uma 
extremidade e move-se até a outra extremidade de forma horizontal na direção 
longitudinal. Suas quatro zonas são: zona de turbilhonamento (entrada da água, 
momento que as partículas possuem localização variável decorrente da agitação da 
água); zona de decantação (ausência de agitação, as partículas descem lentamente); 
zona de ascensão (os flocos que não descem acompanham o fluxo da água); zona de 
repouso (fundo do sedimentador, onde se acumula o lodo).  
Já nos decantadores de fluxo vertical a água floculada entra na parte superior e se 
desloca para seu interior subindo novamente até a superfície. Os sedimentadores 
lamelares são verticais e com módulos tubulares, a água segue fluxo ascendente 
passando pelos módulos (SOUZA, 2007). 
De acordo com a NBR 12 216/1992 (ABNT, 1992), os decantadores das ETAs 
podem ser convencionais ou de elementos tubulares. Nas Figuras 9, 10 e 11 pode-se 





Nas Figuras 9 e 10 têm-se 2 decantadores convencionais, ambos com entrada da 
água pela parte superior e a formação de lodo sendo coletada na parte inferior, sendo 
que no primeiro caso temos 2 módulos para descarga do lodo e no segundo caso uma 
zona de repouso de lodo com descarga única, em ambos com retirada do decantado com 
destino para a etapa de filtração. 
 
Figura 9 - Ilustração de um decantador vertical. 









Figura 10 - Ilustração de um decantador horizontal. 
Fonte: Ortiz, 2013. 
Na Figura 11, o primeiro decantador tubular, de seção longitudinal, contém 
módulos tubulares que cobrem grande parte da superfície, o que torna possível 
aumentar a vazão tratada. No segundo decantador, de seção longitudinal, a água 
escoa entre as placas (módulos tubulares) ocorrendo a sedimentação dos flocos. 
O número de decantadores da ETA depende de fatores operacionais e 
econômicos, observando-se a NBR 12 216/1992 (ABNT, 1992) os seguintes aspectos: 
a) estações com capacidade inferior a 1 000 m3/dia, em operação contínua, 
ou estações com capacidade de até 10 000 m3/dia, com período de 
funcionamento inferior a 18 h/dia, podem dispor de apenas uma unidade 
de decantação, desde que não-mecanizada; 
b) estações com capacidade superior a 10 000 m3/dia, ou com período de 
funcionamento superior a 18 h/dia ou ainda em que com o uso de 







Figura 11 - Ilustração de um decantador tubular. 
Fonte: Ortiz, 2013. 
2.3.3. Filtração  
De acordo com Peçanha (2014), a filtração consiste na remoção de partículas 
suspensas e coloidais presentes na água que escoam através de um meio poroso. A 
suspensão é forçada através de um meio filtrante, responsável por reter as partículas, 
mas que permite que o fluido o atravesse. Esse fluido obtido denomina-se filtrado e pode 
conter partículas muito finas. 
Ainda segundo Peçanha (2014) existem basicamente dois tipos de mecanismos 
para a retenção dessas partículas. A filtração em superfície (ou com formação de torta) 
e a filtração em profundidade.  
No primeiro caso, as partículas são retidas sobre a superfície do meio filtrante e 
formam um depósito conhecido como “torta” de filtração. Já no segundo caso, o meio 
filtrante é mais poroso e muito mais espesso, permitindo que as partículas em suspensão 
migrem através do material até serem, eventualmente, retidas.  
Para a filtração em superfície, mais encontrada em indústrias químicas e de 






Figura 12 - Corte longitudinal de um sistema formado por torta e meio filtrante. 
Fonte: Peçanha, 2014. 
Para o estudo da filtração em superfície, utilizam-se as equações de conservação 
da massa e momento linear do líquido (o filtrado), de acordo com (PEÇANHA, 2014): 
A Equação 5, traz a Equação da Continuidade:  
 ε
∂ρ




ρ: é a densidade do fluido; 
t: é o tempo; 
u: é a velocidade intersticial do fluido; 
!"
!#
: é a taxa de variação da massa de fluido no dV (volume de controle infinitesimal), 
por unidade de fluido; 
div(ρu): é o que entra menos o que sai de massa de fluido no dV por unidade de 
tempo e de volume de fluido. 










ρ: é a densidade do fluido; 
t: é o tempo; 
u: é a velocidade intersticial do fluido; 
ε: é a porosidade da torta; 
!$
!#
: a aceleração local;  
(grad	u)u: a aceleração convectiva; 
grad	ρ: a forças de pressão (normais) por unidade de volume de fluido exercidas 
pelo volume de fluido externo ao dV (volume de controle infinitesimal); 
m: a massa do fluido; 
ρg: peso de fluido por unidade de volume de fluido, exercido pela Terra sobre o 
fluido do dV; 
 div	τ: as forças viscosas (normais e cisalhantes) por unidade de volume de fluido. 
Podemos também considerar, de acordo com a Equação 7, a concentração de 
sólidos na suspensão sob filtração como: 





Nas ETAs, a filtração é um processo final de remoção de impurezas, logo, é a 
principal responsável pela produção de água com qualidade condizente com o padrão de 
potabilidade (WHO, 2004) e está associada ao tipo de processo de tratamento de água.  
Segundo Macedo (2007), na filtração ocorre a remoção das partículas em 
suspensão e até mesmo parte da carga bacteriana. Esta etapa pode envolver além dos 
fenômenos físicos e químicos, às vezes, fenômenos biológicos. É um dos processos mais 
importantes, pois os resíduos sólidos e as macropartículas são retiradas, ademais, sabe-
se, que os indicadores de referência são a Turbidez, cor, sólidos suspensos e dissolvidos 
(HELLER & PADUA, 2006; MACEDO, 2007). 
Outrossim, entre as tecnologias disponíveis para que se possa tratar água (com 
uso de coagulante) a filtração direta está relacionada ao menor custo de implantação, 





também uma menor quantidade de coagulante, gerando, portanto, uma menor produção 
de lodo (DI BERNARDO, 2003). 
Desenvolveram-se técnicas além da filtração não convencional, ao longo dos 
anos, como a dupla filtração, filtração direta ascendente e descendente e filtração em 
múltiplas etapas (IBGE, 2002; DI BERNARDO, 2003). 
A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, realizada em 2002, pelo IBGE, 
elencou as tecnologias de tratamento de água consideradas como convencionais e não-
convencionais, no que diz respeito ao processo associado ao tipo de filtração adotada no 
sistema (IBGE, 2002; DI BERNARDO, 2003).  
O Gráfico 1 traz uma distribuição dos tipos de tecnologias de tratamento de água 
usados, em cada estado brasileiro, por Companhias Estaduais de Saneamento 
Brasileiras (CESB), evidenciando a pluralidade dos sistemas de filtração nas ETAs no 
Brasil, que serão explicados a seguir. 
 
Gráfico 1 - Distribuição de ETAs operadas pelas CESB, por tipo de tecnologia. 
Fonte: Di Bernardo, 2003, modificado por Braga, 2005. 
Vale destacar, por fim, que se considera tratamento convencional de águas, 
quando se tem: coagulação, floculação, sedimentação e filtração;  
E, para o tratamento não-convencional, adiciona-se nesta categoria: 
• filtração direta (ascendente ou descendente);  
• dupla filtração (ascendente e descendente) e;   





2.3.3.1. Filtração direta ascendente ou descendente  
Kuroda & Di Bernardo (2002), explicaram que o meio filtrante no processo de 
tratamento considerando-se a filtração direta ascendente é composto de um único 
material, podendo-se utilizar areia ou pedregulho, outrossim, já para o tratamento 
considerando-se filtração direta descendente, pode-se utilizar um filtro contendo 
diferentes materiais, múltiplas camadas, ou assim como na filtração ascendente, um 
único material, no qual, normalmente utiliza-se antracito e areia. 
Além disso, quando se tem o uso de coagulante no tratamento da água, pensando-
se nas tecnologias disponíveis para tratamento, segundo Di Bernardo (2003), a filtração 
direta é a que tem menor custo associado, uma vez que, demanda menos coagulante e, 
consequentemente, gera menos lodo e custo de produção. 
A filtração direta é utilizada em função dos custos de operação serem 
relativamente baixos quando comparados a outros processos de filtração e, claro, quando 
a água a ser tratada não exige outro método de filtração, sendo assim, o método não é 
recomendado. 
De acordo com Di Bernardo (2003), em situações que apresentem um elevado 
grau de turbidez, uma vez que existe a necessidade de um controle mais minucioso 
quanto a quantidade de coagulante e tem-se um curto intervalo de tempo de retenção na 
ETA, o que, eventualmente, pode gerar problemas operacionais associados a 
necessidade de alteração no processo, uma vez que carga pode apresentar variações 
de qualidade em função da intensificação dos parâmetros citados.  
2.3.3.2. Filtração dupla  
A filtração direta (ascendente ou descendente) apresenta algumas limitações 
operacionais, sendo assim, a filtração dupla (ascendente e descendente) é uma boa 
alternativa para o tratamento de água com altos valores de turbidez, cor e algas (BRAGA, 
2005).  
Na dupla filtração, como afirma Di Bernardo (2005), ambos os filtros têm como 
meio filtrante somente areia. A diferença está no fato de que a areia no filtro ascendente 






A Figura 13 traz um esquema de como a filtração dupla opera, como pode-se 
perceber, no primeiro estágio, tem-se a utilização de filtros ascendentes e, no segundo 
estágio, filtros descendentes; a água coagulada é o afluente ao filtro ascendente 
(SCALIZE & DI BERNARDO, 2000). 
 
Figura 13 - Esquema de como a filtração dupla ocorre. 
Fonte: Cessa/UFG, ilustração de Maykell Guimarães, 2021. 
 
2.3.3.3. Filtração lenta 
A filtração lenta é a tecnologia utilizada a mais tempo para abastecimento público; 
Na Europa e nos Estados Unidos, por exemplo, são usadas desde o século XIX (BAKER, 
1948). 
Essa tecnologia consiste na passagem da água a ser tratada por um meio filtrante, 
poroso (Figura 13).  
O material em suspensão fica retido na superfície através de mecanismos de 
transporte, adesão e pelas atividades biológicas. As velocidades lentas de filtração 
tornam possível que a água passe lentamente pela camada de sujeira criada pela 
retenção e decantação de partículas, na parte superior do meio filtrante. Essa camada é 
biologicamente ativa e tem um importante papel na remoção de patógenos (HUISMAN & 
WOOD, 1974). 





é inserida uma camada de areia com espessura variável de 0,90 a 1,20 m, sobreposta a 
uma de camada de pedregulho com 0,20 a 0,45 m de espessura, sendo que ainda abaixo 
desta camada existe um sistema de drenagem de coleta de água filtrada (HELLER & 
PÁDUA, 2006).  
 
Figura 14 - Filtração lenta com areia e cascalho. 
Fonte: Barros, 1995. 
Os principais mecanismos responsáveis pela remoção das partículas na filtração 
lenta segundo Costa (1980) e Sá (2006) são: transporte, aderência e processos 
microbiológicos. 
A atividade biológica é a principal e mais importante ação que ocorre na filtração 
lenta, sendo mais pronunciada no topo e nos primeiros centímetros da camada filtrante, 
onde há a formação de uma camada biológica chamada Schmutzdecke (Schumutz = sujo 
e decke = camada, manta), constituída por partículas inertes, matéria orgânica e de 
outros organismos (DI BERNARDO & DANTAS, 2005). 
A remoção das partículas em suspensão através da filtração lenta também sofre 
influência das características físicas e químicas das partículas, do meio filtrante, da taxa 
de filtração, das características químicas da água e da maneira de operação do filtro 
(AMIRTHARAJAH, 1988). 
Para Di Bernardo (1993), o limite recomendável para turbidez da água no uso 
dessa tecnologia é de 10 NTU; para o ferro de 10 mg/L e para manganês 0,2 mg/L. 
Este processo apresenta algumas vantagens sobre outras tecnologias: não requer 





não requer mão de obra qualificada para sua operação e apresenta custos geralmente 
acessíveis, o que favorece pequenas comunidades, principalmente em países em 
desenvolvimento (AZEVEDO NETTO, 1979). 
Apesar de sua extrema importância, alguns estudos (DI BERNARDO, 2005) 
mostram que técnicas como a dupla filtração podem reduzir com muita eficiência a t 
turbidez da água tratada. 
2.3.4. Processos de Separação por Membranas  
A membrana pode ser descrita como uma barreira que separa duas fases e 
restringe, de forma completa ou parcial, o transporte de uma ou mais espécies químicas 
presentes (NÓBREGA et al., 1997), sabe-se que a separação ocorre devido à membrana 
ter a capacidade de transportar um constituinte a partir da mistura de alimentação 
(MULDER, 1996). 
De acordo com Chamon (2011), o processo resultará em duas fases após passar 
pela membrana: concentrado e permeado. O permeado é todo componente que 
conseguiu atravessar a membrana. Já o concentrado é uma corrente líquida que não 
conseguiu atravessar a membrana, ou seja, ficando retida contendo os compostos 
rejeitados.  
Ademais, os processos envolvendo membranas têm sido utilizados para 
concentrar, fracionar e purificar soluções diluídas, em particular soluções aquosas, ou 
seja, se fazem muito presentes nas indústrias (NÓBREGA, BORGES & HABERT, 2006). 
Os tipos de filtração mais utilizados são a filtração por gravidade, pressurizada, 
direta e tangencial.  
Esses processos são definidos da seguinte forma (CHARCOSSET, 2006): 
• filtração por gravidade: o fluido percola por um meio filtrante devido à força 
gravitacional;   
• filtração pressurizada: para que se atinja uma pressão fundamental é necessária 
à utilização de bombas, de forma que se obtenha uma velocidade desejável para 





• filtração direta (ou dead-end): o fluido a ser separado é “empurrado” em fluxo 
frontal para uma membrana. O processo necessita de retrolavagem 
periodicamente para eliminar os sólidos acumulados na superfície da membrana. 
O efluente gerado só ocorre na retrolavagem;   
• filtração tangencial ou crossflow: o fluido é deslocado em alta velocidade 
tangenciando as proximidades da membrana enquanto outra bomba por sucção 
faz com que o fluído seja aspirado contra as membranas fazendo com que os 
sólidos fiquem retidos na membrana e a água permeada passe. Pode-se obter a 
parte que ficou retida na membrana circulando novamente pela alimentação 
(STURM, 2012). 
A Figura 15 representa algumas configurações de sistemas com membranas com 
relação ao modo de operação, sendo: 
a) sistema com fluxo tangencial; 
b) retrolavagem com membrana externa; 
c) membrana externa e fluxo perpendicular e; 
d) retrolavagem com membrana externa.  
Sabe-se ainda, que com base na diferença do tamanho dos poros, as membranas 
são classificadas em quatro grupos principais.  
São eles: microfiltração (MF), ultrafiltração (UF), nanofiltração (NF) e osmose 






Figura 15 - Configurações de sistemas de membranas quanto ao modo de operação 
Fonte: Metcalf & Eddy, 2003. Adaptado. 
 A Tabela 3 traz as características dos processos de separação envolvendo 
membranas, como faixa de tamanho do material retido, força motriz e aplicações para 










Tabela 3 - Características dos processos de separação com membrana. 
PROCESSO FORÇA MOTRIZ MATERIAL RETIDO 
MATERIAL QUE 
PERMEIA APLICAÇÕES 














ULTRAFILTRAÇÃO  ∆P (1 – 7 atm) 
Colóides, 
Macromolécul
as PM > 5000 
Água (Solvente), 












Médio 500 < 
PM < 2000 





Enzimas, bioreatores a 
Membranas. 
OSMOSE INVERSA ∆P (15 – 80 atm) 
Todo Material 





de suco de Frutas. 
Fonte: Moura. et al., 2011. Adaptado.  
Outrossim, é comum a todos os processos citados na Tabela 3 a utilização da 
diferença de pressão que passa através da membrana como força motriz.  
Além disso, existem diversas diferenças entre os possíveis tipos de membranas 
em relação à composição física e química, e de que maneira elas operam; ademais, 
podem-se classificar as membranas em simétricas e assimétricas, densas ou porosas.
 Na Figura 16 é possível ver uma representação esquemática da seção transversal 
dos diferentes tipos de morfologia de membranas sintéticas, podendo ambas serem 







Figura 16 - Representação esquemática da seção transversal dos diferentes tipos de morfologia 
de membranas sintéticas. 
Fonte: Nóbrega, Borges & Habert, 2006. 
 Sobrem as configurações de membranas, Baker (2004), destacou as quatro 
principais: módulos com membranas planas, módulos tubulares, módulos espirais, 
módulos com fibras ocas, sabe-se que para o tratamento de efluentes as membranas 
mais utilizadas são poliméricas, uma vez que as membranas cerâmicas apresentam 
maior custo para o uso em condições mais agressivas (SCHENEIDER & TSUTIYA, 
2001).  
 A Tabela 4 apresenta características das membranas citadas, como compactação, 
facilidade de limpeza, preço, etc. 
Tabela 4 - Características das membranas. 
Características Pratos Planos Tubular Espiral Fibras Ocas 
Compactação m2/m3 400 - 600 20 - 30 800-100 600-1200 
Preço Elevado Muito elevado Baixo Muito Baixo 
Facilidade de Limpeza Boa Excelente Boa Má 
Controle da transferência de 
massa adjacente à 
membrana 
Razoável Muito bom Pobre Muito mau 
Aplicações MF tangencial, UF, NF, OI 
MF, UF e NF de 
baixa pressão UF, NF, OI UF, NF, OI 
Fonte: Baker, 2004. Adaptado.  
2.3.4.1. Microfiltração 
Comumente empregada na separação de emulsões, micropartículas e bactérias, 





membranas como característica principal do processo e, em função da faixa de poros 
serem consideravelmente grandes, a força motriz aplicada para deslocamento, que é 
função da pressão (até 3 bar), é considerada pequena (BAKER, 2004).  
Processos objetivando-se a separação de material em suspensão, bactérias, 
colóides ou até mesmo para tratamento de água oriundos de sistemas biológicos a 
microfiltração é indicada (MASSE et al., 2007). Ademais, pode-se citar outras aplicações 
para processos envolvendo microfiltração (TRINDADE, 2010): 
• clarificação de sucos de frutas e vinhos; 
• separação de gordura e bactérias do leite; 
• remoção de levedura da cerveja; 
• filtração de caldos fermentados;  
• esterilização.  
Além disso, a microfiltração garante o consumo de pouca energia com elevado 
grau de recuperação em função da baixa pressão aplicada (MULDER, 1996).  
No entanto, um frequente problema de operação está associado ao uso da 
microfiltração, segundo Hwang e Sz (2011), há uma queda do fluxo permeado causado 
pelo fouling, que é o bloqueio ou entupimento dos poros da membrana por partículas 
presentes no fluxo de permeado.   
Os indicativos operacionais da necessidade de retrolavagem do processo são a 
diminuição do fluxo que permeia o sistema e um considerável aumento da pressão do 
processo, ou seja, são parâmetros que podem indicar que há acúmulo de impurezas na 
membrana (MASSE et al., 2007). Todavia, com a redução progressiva de fluxo 
recuperado inerente a natureza do processo, pode haver a necessidade de remoção 
química das impurezas (MULDER, 1996). 
Ademais, a limpeza física no processo de microfiltração é a retrolavagem, que é a 
maneira mais eficiente de remoção das partículas que se acumulam na área útil da 
membrana (PELEGRIN, 2004).  
Durante um curto intervalo de tempo, inverte-se a direção do fluxo que permeia a 
membrana, ou seja, o fluxo acaba por se deslocar no sentido oposto ao filtrado, fazendo 





garantindo que membrana opere com mais eficiência.  
Os módulos de microfiltração podem ser de fibras ocas ou tubulares. Para 
recuperação de metais pesados as membranas tubulares são mais utilizadas, pois 
possuem alta resistência química e abrasão. Já as membranas de fibras ocas são 
utilizadas para água ou processo com sólidos menos abrasivos (STURM, 2012).  
A Figura 17 ilustra um esquema de módulos operando com microfiltração, pode-
se perceber que o fluxo de alimentação passa pelas membranas de microfiltração onde 
o concentrado fica na parte externa a membrana e o permeado na parte interna a 
membrana, separando, portanto, o permeado e o concentrado. 
 
Figura 17 - Esquema dos módulos de MF. 
Fonte: PAM-Membranas, 2012. 
 
2.3.4.2. Ultrafiltração 
Desde 1995, a utilização da ultrafiltração para produção de água de abastecimento 
vem crescendo regularmente e rapidamente motivada, principalmente, pela grande 
capacidade de separação de contaminantes e custo de implementação de operação 
(DÉGREMONT, 2007). 
A ultrafiltração é tipicamente utilizada para retenção de macromoléculas e colóides 
de uma solução. O processo de ultrafiltração se encontra entre a microfiltração e a 
nanofiltração e o tamanho de poro das membranas usadas para esse processo variam 
entre 0,05 µm a 1 µm (MIERZWA, 2006). 





e forma de solutos relativos ao tamanho de poro na membrana, onde o transporte do 
solvente é diretamente proporcional à pressão aplicada (MULDER, 1996).  
Além disso, a utilização de membrana porosa na ultrafiltração, é capaz de remover 
substâncias da água com peso molecular entre 1000 e 2000 g/mol, incluindo colóides, 
compostos orgânicos solúveis e vírus (LIBÂNIO, 2010).  
Dentre os processos de filtração por membrana, o processo de ultrafiltração para 
o tratamento de água para abastecimento pode ser o mais adequado, pois apresenta 
menor consumo de energia elétrica e maior eficiência na remoção da matéria orgânica 
natural em função do peso molecular de corte. A ultrafiltração tem preferência em relação 
a microfiltração devido sua maior capacidade de separação para vírus e colóides 
(DOYEN, 1997; YOON et al., 2006).  
Por fim, estas membranas são tidas como a “uma das melhores tecnologias 
disponíveis” em países cuja legislação restritiva impede ou encarece os processos 
convencionais, como é o caso dos EUA (EPA 2001). 
2.3.4.3. Nanofiltração 
A nanofiltração é um processo de separação por membranas, que se encontra 
entre ultrafiltração e a osmose inversa, atua comumente na separação de solutos 
orgânicos, e na remoção de sais polivalentes, açúcares e em correntes com a finalidade 
de desmineralização parcial (STREIT, 2011). Utiliza membranas com tamanho de poro 
entre 0,5 e 1,5 nm e opera com pressões entre 5 e 40 bar (HILAL et. al, 2004; SCHAFER 
et. al, 2005), além de ser amplamente utilizada no mercado global de membranas (BCC 
RESEARCH, 2014).  
A Tabela 5 traz as principais aplicações comerciais do processo de nanofiltração, 
elencadas por um estudo chamado “Global Markets and Technologies for Nanofiltration”, 









Tabela 5 - Aplicações comerciais de membranas de Nanofiltração em processos aquosos e não 
aquosos. 
Setor Aplicações Meio 
Tratamento de água 
Remoção de íons da água; remoção de solutos, 
micropoluentes, e pré-tratamento para o processo de 
osmose inversa 
Aquoso 
Tratamento de efluentes 
Tratamento de lixiviado, efluente da indústria têxtil remoção 
de contaminantes emergentes, efluentes da indústria de 
papel de celulose 
Aquoso 
Alimentos 
Pré-concentração de soro do leite, dessalinização de 






Fracionamento de proteínas, purificação de plasma, 
filtração de DNA, RNA e condotoxinas, preparação de 
antibióticos, recuperação de aminoácidos. 
Aquoso e 
não-aquoso 
Óleo e Gás 
Recuperação de solventes do óleo e misturas de 
hidrocarbonetos, remoção de sulfato da água do mar antes 
da injeção em reservatórios offshore. 
Aquoso e 
não-aquoso 
Fonte: BCC RESEARCH, 2014. 
O princípio de funcionamento da nanofiltração não difere dos outros processos 
envolvendo membranas, ou seja, a pressão aplicada é o coração do processo. Sob efeito 
desta pressão, o solvente (geralmente água), juntamente com sais e moléculas de baixa 
massa molecular, atravessam a membrana, e dão origem ao permeado, enquanto as 
moléculas de maior massa molecular não permeiam a membrana (TRINDADE, 2010).  
A rejeição e o fluxo de permeado no processo de nanofiltração não são governados 
apenas pelas interações soluto-membrana. Condições de operação, tais como pressão 
transmembrana, temperatura, velocidade tangencial de alimentação, bem como pela 
concentração e pH da solução de alimentação (DOEDERER et al., 2014; PINO et al., 
2018). 
A Figura 18 traz um diagrama comparativo dos limites de operação entre a NF, OI 
e UF destacando a região de operação da membrana de nanofiltração (BAKER, 2004). 
Analisando-se o gráfico, conclui-se que há uma redução da permeabilidade da membrana 






Figura 18 - Diagrama comparativo dos limites de operação entre a NF, OI e UF. 
Fonte: Adaptado por Telles, 2016 apud Baker, 2004. 
Sabe-se ainda, que as membranas utilizadas na nanofiltração, normalmente, são 
oriundas do acetato de celulose e que boa parte das membranas são interfacialmente 
compostas e o que os mecanismos de transporte que ocorrem na nanofiltração são os 
de difusão (assim como na osmose inversa), a exclusão molecular (assim como na 
filtração) e interações eletrostáticas que levam à remoção seletiva dos íons polivalentes 
(LOEB & SOURIRAJAN, 1963).  
Propriedades intrínsecas do material da membrana, como hidrofilicidade, diâmetro 
de poro e presença ou ausência de carga tem grande influência no desempenho das 
membranas de nanofiltração (KELEWOU et. al, 2011).  
Comparada com a osmose inversa, a nanofiltração opera não só com menor 
pressão, fluxos mais elevados e menor investimento, mas também com altas taxas de 
rejeição de íons bivalentes (TELLES, 2016). 
O sistema de membranas de nanofiltração para a remoção de ferro e manganês 
na água apresenta alta eficiência. Resultados de estudos mostram reduções dos 
compostos de até 100 %, quando comparado à água afluente do efluente (CASTAÑEDA, 
2010). Também possui alta eficiência, com remoções superiores a 90 %, para fármacos 
como carbamazepina, paracetamol, atenolol e diatrizoato (AZÄIS et al., 2016).  
Outros compostos como diclofenaco, gemfibrozil e ibuprofeno apresentam 
remoções de até 99.9 % (NGHIEM & HAWKES, 2007; RADJENOVIC et al., 2008).  





agem durante a operação do processo, dar-se-á em função das interações elétricas das 
espécies iônicas com a carga superficial da membrana. 
A eficiência do processo de nanofiltração é comumente avaliada por meio do fluxo 
de permeado e permeabilidade à solução e da rejeição da membrana ao soluto 
(BRACEIRO, 2014). O fluxo de permeado é dado pelo quociente da vazão de permeado 
pela área da membrana (VIANA, 2004), de acordo com a Equação 8: 
 
 𝐽𝑝 = 𝑄𝑝/𝐴m (8) 
 
onde, 
 𝐽+:  fluxo de água que atravessa a membrana em L.m-2.h-1; 
𝑄+:		vazão de permeado o em L.h-1;  
𝐴,: área da membrana em m2. 
Quanto à permeabilidade, de acordo com Nóbrega, Borges & Habert (2006), ela 
pode ser definida como uma medida da maior ou menor facilidade que a membrana 
oferece à passagem de determinado solvente.  
Ela é obtida experimentalmente através da medida do declive da reta que relaciona 
o fluxo de permeado (J) com a pressão transmembrana (PTM) e é dada usualmente em 
L h-1 m-2 bar-1 (STREIT, 2011; BRACEIRO, 2014).  
Quando o solvente é apenas água pura a permeabilidade é denominada 
permeabilidade hidráulica, conforme a Equação 9: 
 
 
𝐽𝑝 = 𝐿𝑝 × 𝑃𝑇𝑀 (9) 
 
onde,  
Jp: o fluxo de permeado em L.m-2.h-1; 
Lp: a permeabilidade e em m.bar-1.h-1; 





Por fim, Schneider e Tsutiya (2001) trazem as principais vantagens de utilizar-se 
o processo de nanofiltração, são:  
a) não há geração de lodo;  
b) baixa necessidade de cloro;  
c) químicos no tratamento são dispensáveis;  
d) maior facilidade para expansão da capacidade instalada;  
e) plantas compactas; 
f) elevada automatização;  
g) simplicidade de operação;  
h) manutenção mínima;  
i) remoção de contaminantes biológicos, orgânicos e inorgânicos e;  
j) produção de água tratada de alta qualidade. 
2.3.4.4. Osmose inversa 
 A osmose inversa é um processo físico que tem como cerne central a utilização 
de membranas (MULDER, M., 1996). Utiliza-se membranas semipermeáveis que são 
projetadas para garantir a passagem seletiva de um dos componentes presentes na 
corrente que entra no processo (KESTING, R. E, 1972). 
O princípio de operação da osmose inversa baseia-se na utilização do gradiente 
de pressão como força motriz, sendo essa pressão dependente da pressão osmótica da 
alimentação do processo, configurado de modo a promover a passagem da água da 
solução mais concentrada para menos concentrada, por meio de uma membrana 
semipermeável (KUCERA, 2010), sendo assim, busca-se inverter o sentido do fluxo do 
soluto que passa através da membrana semipermeável e, para isso, aplica-se uma 
pressão mecânica maior que a pressão osmótica.  
Para cálculo da pressão osmótica (Π) em um determinado sistema, leva-se em 
consideração a Equação 10, onde é somada às pressões osmóticas das substâncias no 








 𝛱 = 𝐶-		𝑅		𝑇/𝑀- (10) 
 
onde,  
𝐶-	:	Concentração da substância dissolvida em g.L-1; 
𝑅: Constante dos gases perfeitos em L.bar.mol-1. K-1; 
𝑇: Temperatura absoluta em Kelvin; 
𝑀-: Massa molecular da substância dissolvida em g.mol-1. 
 
Para o cálculo do fluxo de permeado que atravessa a membrana (𝐽/), a Equação 
11 é empregada. Esta equação relaciona o gradiente de pressão e de concentração 
(BAKER, 2012): 
 𝐽/ = 		𝐴	𝑥	(∆𝑃 −	∆𝛱) (11) 
onde,  
∆𝑃: diferença de pressão através da membrana em bar; 
∆𝛱: diferença da pressão osmótica através da membrana em bar; 
𝐴: constante da permeabilidade da membrana à água. 
Outrossim, se a membrana semipermeável for exposta apenas a água, então a 
equação de fluxo de permeado simplifica-se (Equação 12) (BAKER, 2012): 
 
         				𝐽/ =		 𝐿+	𝑥	∆𝑃 (12) 
 
onde,  
  𝐽/: fluxo de água que atravessa a membrana em L.m-2.h-1; 
𝐿+:	permeabilidade hidráulica da membrana em L.m-2.bar-1.h-1; 






Para o cálculo da permeabilidade hidráulica da membrana, que é uma medida de 
como a membrana resiste à passagem do solvente, precisa-se da resistência da 








𝐿+: permeabilidade hidráulica da membrana em m.bar-1.h-1; 
𝑅,:	resistência hidráulica da membrana à permeação em m−1; 
𝜇012:	viscosidade absoluta do permeado em bar.h. 
Por fim, tem-se a recuperação como um parâmetro fundamental à análise da 
eficiência de processos que envolvem membranas, sendo um indicativo de quanto da 
vazão de alimentação modifica-se em permeado (METCALF & EDDY, 2003).  
No caso, pode-se considerar para o cálculo da recuperação a razão entre a vazão 








𝑅+: a recuperação; 
𝑄+: vazão de permeado o em L.h-1;  
𝑄3: vazão de alimentação o em L.h-1.  
2.3.5. Adsorção  
A adsorção baseia-se em uma técnica onde ocorre transferência de massa de um 
soluto que se encontra dissolvido para uma superfície sólida na qual há a concentração 





As técnicas que utilizam princípios de adsorção com carvão ativado ou resina, são 
comuns em águas que possam estar parcialmente ou completamente contaminadas com 
agentes inorgânicos ou orgânicos, e são amplamente utilizadas em estações de 
tratamento de água (OLIVEIRA, 2001). 
Nascimento et al., (2014) afirmam que a depender de como se dão as 
características das interações, pode-se ter adsorção química ou física.  
No caso da interação física, sabe-se que as interações são do tipo Van der Waals 
(fracas), e por serem deslocalizadas, deduz-se, que não compartilham os mesmos sítios 
(NOLL et al., 1992) e em função disso, as espécies envolvidas mantêm-se quimicamente 
inalteradas (GOMIDE et al., 1980).  
Já na adsorção química, ocorre um compartilhamento de elétrons entre a 
superfície do adsorvente e as moléculas do adsorvato, que possuem como característica 
a formação de uma ligação, sendo assim, podem apresentar um caráter irreversível, em 
função da interação química das espécies presentes no sistema (NASCIMENTO et al., 
2014). 
Crittenden et al., (2012) e Çeçen & Aktaş (2012) trazem algumas diferenças entre 














Tabela 6 - Principais diferenças entre a adsorção física e a química. 
Parâmetros Adsorção física Adsorção química 
Uso para o tratamento de 
água 
Tipo mais comum de mecanismo de 
adsorção Raro no tratamento de água 
Velocidade do processo Limitado pela transferência de massa Variável 
Tipo de ligação 
Mecanismos de ligação não 
específicos como forças de Vander 
Walls, condensação de vapor 
Intercâmbio específico de 
elétrons, ligação química na 
superfície 
Tipo de reação Reversível, exotérmica Tipicamente não reversível, exotérmica 
Calor de adsorção Baixo calor de adsorção 4-40 J/mol Elevado calor de adsorção > 200 kJ/mol 
Cobertura Monocamada ou multicamada Monocamada apenas 
Dessorção Fácil por pressão reduzida ou temperatura elevada 
Difícil – elevada temperatura é 
necessária para quebrar 
ligações 
Espécies dessorvidas Adsorvato inalterado Adsorvato pode mudar 
Fonte: Machado, 2007. 
2.3.5.1. Carvão Ativado 
A adsorção em carvão ativado é comumente utilizada em processos industriais, 
além de ser uma das tecnologias mais importantes utilizadas para tratamento de água e 
de efluentes industriais (NAGANO et al., 2000). 
Em um cenário onde uma solução entra em contato com uma determinada 
superfície sólida, como o carvão ativado, o movimento natural é a acumulação na 
superfície de modo a formar uma camada de moléculas do soluto na superfície do sólido 
em questão, fato que acontece em função do desequilíbrio de forças na superfície do 
sólido (MACHADO, 2007). 
A Figura 19 destaca os mecanismos de transporte de um adsorvato a uma 






Figura 19 - Transporte externo e interno de um adsorvato em massa líquida para a partícula de 
carvão ativado. 
Fonte: Çeçen & Aktaş (2012). 
Sabe-se que a transferência de massa envolvida no processo (advecção) envolve 
o deslocamento do soluto para o filme líquido (camada de fluido de contorno); ademais, 
o transporte de difusão no filme é suportado na transferência, por difusão, do material em 
questão através da película externa, sabe-se, ainda, que a força motriz para a 
transferência de massa dar-se-á pela diferença de concentração presente na camada 
(ÇEÇEN & AKTAŞ, 2012).  
Portanto, o adsorvato ligar-se-á à superfície do adsorvente em um local onde esse 
processo adsortivo estiver disponível dando conclusão ao processo de adsorção 
(MACHADO, 2007). Os principais parâmetros que influenciam na adsorção do soluto em 





Tabela 7 - Principais parâmetros que afetam a adsorção de fluidos em carvão ativado.  
Parâmetros Descrição da influência 
Área específica do 
adsorvente 
O grau de adsorção é geralmente considerado como sendo 
proporcional à área específica de superfície. 
Características físico-
química do adsorvente e 
do soluto 
Em geral, a adsorção de um composto aumenta com o aumento da 
massa molecular e o aumento do número de grupos funcionais, tais 
como ligações duplas ou halogêneos; 
Existe uma relação inversa entre o grau de adsorção de um soluto 
específico e da sua solubilidade no solvente, influenciado pelo 
aumento da solubilidade do soluto no líquido, ocorrendo a diminuição 
de adsorção; 
Moléculas com baixa polaridade são mais adsorvidas do que 
moléculas altamente polares; 
Cadeias ramificadas geralmente são mais adsorvidas do que cadeia 
simples. Um aumento no comprimento das cadeias diminui a 
solulidade; 
Moléculas não dissociadas ou fracamente ionizadas são adsorvidas 
preferencialmente às fortemente ionizadas. 
pH Em geral, a adsorção em carvão ativado de poluentes orgânicos presentes em líquidos é aumentada com a diminuição do pH. 
Temperatura 
 
O aumento da temperatura também aumenta a taxa de difusão do 
soluto através do líquido para os sítios de adsorção, o que 
eventualmente leva a uma diminuição da adsorção na adsorção física. 
Porosidade do adsorvente 
O desempenho da adsorção depende da acessibilidade à superfície 
interna do carvão e da distribuição da estrutura dos poros como o 
número total de poros, forma e tamanho dentro do carvão. 
Características da 
superfície química do 
adsorvente 
A eficiência da adsorção depende das características químicas 
superficiais do adsorvente; 
A presença de grupos de oxigênio heterogêneos sobre a superfície de 
carbono é conhecida por reduzir a capacidade de adsorção devido à 
adsorção de água sobre esses grupos por meio de ligação de 
hidrogênio, além de afetar as propriedades de superfície, tais como a 
acidez de superfície, polaridade ou hidrofobicidade e a carga de 
superfície do carvão. 
 
Fonte: Machado, 2007; Çeçen & Aktaş, 2012. Adapatado.  
Isotermas de adsorção 





das partículas entre a concentração da fase fluida e a concentração das partículas 
adsorventes em uma determinada temperatura (YONG, MOHAMED & WARKENTIN, 
1992). 
Giles et al. (1960) apresentam uma classificação de isotermas de sorção (Figura 
20), considerando sistemas aquosos, e levando em conta a natureza da inclinação da 
curva, sendo assim, apresentaram-se isotermas de absorção para solutos.  
 
Figura 20 - Classificação das isotermas de sorção em sistemas aquosos. 
Fonte: Adaptada por Moreira, 2018 apud Giles et al., (1960). 
A isoterma identificada como S, traz, em linhas gerais, que quando a concentração 
do soluto na fase líquida aumenta, a adsorção é maior. 
A isoterma L (Langmuir), segundo Giles et al., (1960) é a mais recorrente, haja 
vista, que a adsorção naturalmente eleva-se com o aumento da concentração do soluto 
na fase líquida, onde percebe-se a formação de uma região estável (linear).  
A isoterma H (High affinity), trata-se da adsorção máxima possível, ou seja, supõe-
se que haja uma grande afinidade do adsorvente pelo soluto adsorvido, tornando-se um 
caso que ocorre em condições consideravelmente favoráveis.  
A isoterma C (partição constante), evidencia uma mudança brusca na parte 
superior da curva. De acordo com Nascimento et al.  (2014) o comportamento do gráfico 






Curvas de ruptura 
Também chamada de breakthrough, a curva de ruptura traz a concentração de 
afluente por tempo ou até mesmo por volume de líquido tratado, parâmetros que 
garantem uma operação eficiente de uma coluna de leito fixo (SOUSA et al., 2007). 
Hines e Maddox (1985) trazem um modelo genérico da curva de ruptura (Figura 
21), a dinâmica de uma coluna de adsorção bem como seus parâmetros operacionais, 
onde Co é a concentração inicial, Cb é a concentração de ruptura, que é a concentração 
máxima que pode estar presente no efluente; no tempo ti, tem-se o soluto entrando na 
corrente efluente, o tempo tb está relacionado ao tempo que leva-se até o sistema atingir 
a concentração de ruptura (Co).  
A região no gráfico compreendida entre e o tempo ti e te é a zona em que ocorre a 
transferência de massa no leito durante o processo de adsorção e a partir do tempo te, 
deve-se realizar a regeneração do leito, uma vez que o mesmo está saturado (SCHEER, 
2002). 
 
Figura 21 - Curva de ruptura. 
Fonte: Scheer, 2002. 
O tempo de avanço e a forma da curva de ruptura são características muito 
importantes para determinar o funcionamento e a dinâmica de uma coluna de adsorção 
(SOUSA et al., 2007). Por isso sua caracterização torna-se essencial. 
A Figura 22 traz a curva típica de saturação de adsorventes em leito fixo. A partir 





da saturação, percebe-se que, conforme a altura do leito decresce o parâmetro de ruptura 
breakthrough time diminui conjuntamente, (representada pelos diferentes estágios da 
coluna), pode-se acompanhar de maneira concomitante junto a curva de ruptura que 
conforme a elevação da concentração do soluto na alimentação do sistema, o avanço da 
saturação do leito e o crescimento da partícula do adsorvente e o aumento da velocidade 
(FIORENTIN, 2009). 
 
Figura 22 - Curva tradicional da saturação de adsorventes em leito fixo. 
Fonte: Peruzzo, 2003. 
Regeneração 
O material que for adsorvido pode ser removido caso seja necessário e, assim, o 
adsorvente pode ser reutilizado em uma nova rodada de operação (OLIVEIRA, 2001). 
Sabe-se que o número total de poros ativos disponíveis para o processo adsortivo é 






A Figura 23 traz um exemplo esquemático dos poros do carvão ativado saturado 
com soluto. A parte cinzenta representa o carvão ativado, os espaços em branco 
(lacunas) são os poros e o adsorvato é representado em amarelo. 
  
Figura 23 - Representação dos poros do carvão ativado saturado com soluto. 
Fonte: Naturaltec, 2013. 
A saturação do carvão ativado pode ser percebida avaliando-se o aumento da 
concentração dos solutos de saída da unidade de tratamento, ademais, Machado (2007), 
afirma que em uma coluna de leito fixo usualmente o carvão ativado é substituído por um 
carvão dito virgem ou regenerado quando atinge entre 50 e 70% da sua saturação.  
Metcalf & Eddy (2003) listam os processos que são usados para recuperar a 
capacidade adsortiva do carvão saturado: 
1. produtos químicos para oxidar o material adsorvido;  
2. vapor para eliminar o material adsorvido e;  
3. solventes e processos de conversão biológicos.  
Çeçen & Aktaş (2012) salientam que à medida que ocorrem vários ciclos de 
operação após os processos de regeneração, ocorre a progressão do processo 





2.3.5.2. Troca iônica 
Comumente utilizado no tratamento de águas para remoção de compostos 
indesejados, como íons metálicos, os processos de troca iônica são muito utilizados na 
indústria (HABASHI, 1993), ainda que sua utilização para remoção de metais pesados 
apresentem uma economicidade não atraente quando comparados com a precipitação 
química (OLIVEIRA, 2001). 
Sabe-se que em processos de troca iônica, os íons de uma solução acabam por 
serem trocados por íons que estão ligados a, eventualmente, um leito de resina 
imobilizado ou a um leito recheado ou coluna (OLIVEIRA, 2001). A estrutura da matriz 
polimérica (resina) está associada a um íon oposto, com carga oposta menor, que poderá 
migrar para dentro e para fora da estrutura cruzada da resina (ABRÃO, 1972). 
O processo é uma reação onde acontece uma troca reversível entre o trocador 
iônico (fase sólida) e solução aquosa (fase líquida), levando a trocar o íon de interesse 
(TENÓRIO & ESPINOSA, 2001). De maneira geral, a Reação 1 traz a reação de troca de 
cátions de um metal, considerado como M, de valência n, podendo ser escrita como 
(ABRÃO, 1972): 
 nHR + Mn+ ↔ MRn + nH+, sendo R a resina (1) 
 
Adams & Holmes (1935) sintetizaram uma resina catiônica à base de 
fenolformaldeído e uma resina catiônica à base de poliaminas e formaldeído. Já em 1944, 
D'Alelio criou resinas catiônicas que se basearam-se na copolimerização de estireno e 
divinilbenzeno e, em 1948, chegou-se a resinas aniônicas embasadas no copolímero 
estireno-divinilbenzeno (CHEPCANOFF, 2001).  
Desde então, diversos outros cientistas propuseram uma série de novos métodos 
de síntese para aumentar a eficiência das resinas sintéticas. As resinas compostas por 
poliestireno (polimerização do estireno) são algumas das matrizes mais utilizadas em 
processos de troca iônica (HABASHI, 1993). 
O percentual de divinilbenzeno (DVB) é um parâmetro importante no processo de 
confecção das resinas, haja vista que está intimamente ligado a solubilidade, rigidez, 





DVB (ABRÃO, 1972).  
A Figura 24 traz a síntese de uma resina catiônica, onde ocorre uma polimerização 
do estireno com divinilbenzeno, obtendo-se uma estrutura de poliestireno com ligações 
cruzadas (matriz polimérica); esta estrutura passa por um processo de sulfonação com 
ácido sulfúrico concentrado, onde forma-se uma resina catiônica do tipo forte.  
 
Figura 24 - Síntese de resina catiônica. 
Fonte: Lívia, 2010. 
A partir do poliestireno com ligações cruzadas, produto da polimerização do 
estireno com divinilbenzeno, de acordo com a Figura 25, a estrutura passa por uma 
clorometilação onde forma-se uma matriz polimérica, que pode formar resinas aniônicas 
de diferentes tipos, como as resinas aniônicas fracas quando a matriz reage com aminas 







Figura 25 - Síntese de resina aniônica. 
Fonte: Lívia, 2010. 
A resina pode ser do tipo catiônica ou aniônica fraca ou forte, sendo, portanto, 
função do grupo ionogênico ligado a ela. A estabilidade química da resina catiônica 
associa-se à ligação C-C, e às resinas aniônicas, limita-se às ligações C-N 
(CHEPCANOFF, 2001). 
 A partir da matriz polimérica de interesse, diversas resinas de troca iônicas podem 







Tabela 8 - Grupos funcionais 
Resinas Catiônicas Resinas Aniônicas 
Forte Fraca Forte Fraca 
SO3H COOH NR1R2R3 NHR 
CH2-SO3H OH  NHR1R2 
 PO3H2  NH2 
Fonte: Aquino, 2013. 
 
Resinas de tipo gel e macroporosas são amplamente utilizadas na indústria. A 
Tabela 9 traz um comparativo entre resinas do tipo gel e macroporosas, de acordo com 
a fabricante Dowex (2006).  
Tabela 9 - Propriedades de resinas do tipo gel e macropososas 
Propriedades Gel Macroporosas 
Capacidade de troca iônica Maior Menor 
Eficiência de regeneração da resina Maior  Menor 
Seletividade Menor Maior 
Fonte: Lívia, adaptado, 2010. 
Os íons podem e devem ser removidos quando o leito se satura com os íons 
adsorvidos, para isto, basta que se processe no leito uma solução regeneradora e, 
portanto, se inicie outro ciclo de processo.  
No caso de saturação com metais pesados, a solução regeneradora pode ser um 
ácido forte, neste caso, tem-se a troca dos íons dos metais pesados envolvidos por íons 
de hidrogênio e, a seguir, faz-se necessária a lavagem com hidróxido de sódio para que 
haja a troca dos íons de hidrogênio por íons de sódio (OLIVEIRA, 2001). 
De acordo com Abrão (1972) a troca iônica é um processo de difusão que ocorre 
em cinco estágios: 
1. difusão que ocorre no meio da solução até a superfície da resina;  
2. difusão que perpassa a resina até os grupos funcionais (pontos de troca);  
3. reação de troca (processo químico);  
4. difusão do íon trocado da resina até a superfície e a;   





Dado o exposto, ainda de acordo com Abrão (1972), conclui-se que os principais 
requisitos para as resinas de troca iônica, são: 
1. insolubilidade;  
2. estabilidade química;  
3. do percentual DVB;  
4. capacidade de troca iônica;  
5. difusão. 
Quando os grupamentos funcionais são introduzidos na matriz do polímero 
cruzado, objetivando estabelecer sua característica para uso, a insolubilidade e a 
estabilidade química são estabelecidas no momento da introdução dos grupos funcionais 
na matriz polimérica. 
O número de grupamentos ativos no polímero é intimamente ligado a capacidade 
de troca, que é função do percentual de DVB, ou seja, um parâmetro essencial para 
avaliar a qualidade de uma resina de troca iônica, haja vista que alta do percentual de 
DVB traz uma menor velocidade de difusão para os íons, sendo assim, a capacidade de 
troca iônica e a difusão são afetadas, sendo, portanto, parâmetros igualmente 
importantes (CHEPCANOFF, 2001). 
2.3.6. Processo Oxidativo Avançado 
O Processo Oxidativo Avançado (POA) surge pela primeira vez em 1980, para 
tratamento de água potável (NHMRC-NRMMC et al., 2011), em um cenário de complexa 
degradabilidade biológica.  
É um processo altamente eficiente, pois gera espécies consideravelmente 
oxidantes, como radicais hidroxila. Os POAs são recomendados em cenários de 
contaminação por compostos orgânicos, uma vez que destroem completamente os 
poluentes e não apenas muda-os de fase (NOGUEIRA & GUIMARÃES, 1999). 
Na formação de radicais hidroxila pode-se utilizar métodos distintos, podendo ser 
(TERAN. 2014):  
• homogêneos, o catalisador e o substrato formam uma única fase e;  
• heterogêneos, o substrato e o catalisador formam um sistema de mais 





Huang et. al (1993) listaram uma série de sistemas típicos de processos oxidativos 
avançados, listados na Tabela 10. Estes sistemas podem ou não serem submetidos a 
irradiação.  
 
Tabela 10 - Sistemas usuais de processos oxidativos avançados 
Sistemas Homogêneos Sistemas Heterogêneos 
Com irradiação Sem irradiação Com irradiação Sem irradiação 
O3/UV O3/H2O2 TiO2/O2/UV Eletro-fenton 
H2O2/UV O3/OH- TiO2/H2O2/UV  
Feixe de elétrons H2O2/Fe2+ (Fenton)   
US    
H2O2/Fe2+ 
(Foto-Fenton) 
   
H2O2/US    
UV/US    
Fonte: Huang et al., 1993.  
Domènech et al. (2001) listaram algumas das principais vantagens e desvantagens 
do uso dos POA, sendo as vantagens:  
 
• melhoram as qualidades organolépticas da água tratada;  
• consegue-se a destruição completa do contaminante;  
• em geral não geram lodo que necessitam de um processo de tratamento 
específico ou acomodação em local apropriado. 
 
Algumas das principais desvantagens do uso dos POA:  
 
• por vezes tem-se altos tempos de retenção, havendo a necessidade de ser 
utilizado reatores de batelada;  
• os custos associados à operação do processo podem ser elevados quando 
comparados aos processos biológicos, mas são mais baratos que a 
incineração por exemplo e;  





Sendo assim o POA é um processo recomendado para degradação de compostos 
não-biodegradáveis e orgânicos. Todavia, um dos principais limitantes quanto a utilização 
do método é o alto consumo de energia, em função da fonte de irradiação UV, mas, em 
contrapartida, utiliza-se produtos com menor impacto ao meio ambiente (DOMÈNECH et 
al., 2001).  
2.3.7. Desinfecção 
A desinfecção de água é uma tentativa de controlar e interromper a infecção por 
organismos patogênicos em águas que possam ser parcialmente ou totalmente 
consumidas por seres humanos, direta ou indiretamente, haja vista que esses 
microrganismos podem viver em águas por semanas (CUBILLOS, 1981). 
Laubush (1971) pontuou características que precisam ser levadas em conta no 
processo de desinfecção de águas:  
1. classificação do organismo patogênico; 
2. concentração do agente desinfetante;  
3. concentração e tipo do organismo patogênico alvo da inativação; 
4. especificidades químicas e física da água; 
5. tempo de exposição do organismo patogênico ao agente desinfetante;  
6. nível de dispersão do agente desinfetante na água.  
Ainda segundo Laubusch (1971) com foco nos processos de desinfecção 
associados às ETAs, tem-se:  
• tratamento térmico, ou seja, aplicação de calor, levando a destruição do 
patógeno; 
• luz ultravioleta, variando de 100 nm a 400 nm, que podem atuar diretamente 
no material genético do microrganismo, destruindo o ácido-
desoxirribonucléico (DNA) e o ácido-ribonucléico (RNA); 
• íons metálicos de cobre e prata; 
• compostos tensoativos (sais de amônia quaternários); 





• compostos orgânicos e inorgânicos.  
Fair et al., (1954) destacaram alguns atributos imprescindíveis para que um agente 
desinfectante atue com qualidade e eficiência:  
• neutralização completa dos organismos patogênicos envolvidos, em tempo 
curto de operação; 
• toxicidade do agente desinfetante nula, para evitar intoxicação àqueles que 
consumirem a água; 
• não atribuir gosto ou cheiro à água; 
• desafios logísticos associados ao armazenamento: transporte, aplicação e 
estoque devem ser simples; 
• baixos custos agregados às aplicações do agente desinfetante; 
• determinação simples da concentração do agente desinfetante na água 
alvo; 
• eficiente restrição sanitária. 
2.3.7.1. Cloração 
A cloração é uma etapa muito utilizada em processos de desinfecção em ETAs, 
uma vez que, promove a inativação de microrganismos patogênicos levando-os à 
destruição e promovendo a oxidação de compostos presentes na água (DEGRÉMONT, 
1979). 
Sabe-se que na pré-cloração, havendo a presença de íon onde objetiva-se sua 
parcial remoção, considerando temperatura ambiente, e em valores elevados de pH e 
potencial redox redutores ou próximos a zero, leva-se os íons em questão que estão em 
estado de oxidação Y+x  a dióxido-óxido e, assim, gera-se a sua precipitação, fato que 
acontece em função do aumento do potencial de oxirredução (DRIEHAUS et al., 1992). 
Quando se adiciona o agente oxidante, no caso, o cloro, que é normalmente 
colocado no sistema na forma de hipoclorito de sódio, tanto na pré-cloração ou na etapa 
final, o hipoclorito de sódio reage com água e acaba sofrendo hidrólise com geração de 
cloro livre (Cl2), ácido hipocloroso (HOCl) e íon hipoclorito (OCl-), de acordo com a 





 NaOCl + H2O → NaOH + HOCl → HOCl + H2O ⇔ H+ + ClO- (2) 
A prática mais usada para o tratamento convencional da água bruta é justamente 
essa aplicação da oxidação química, com hipoclorito de sódio em valores de pH na faixa 
de 8,5 a 9,0 (DRIEHAUS et al., 1992). 
Parâmetros operacionais são importantes no processo de desinfecção, como a 
diminuição do pH e o aumento da temperatura, que levam a diminuição da atividade do 
cloro e aumento da velocidade de reação, respectivamente, impactando na eficiência do 
processo (ROSSIN, 1987). 
Por fim, as reações com compostos inorgânicos como hipoclorito de sódio, dióxido 
de cloro, ou sulfitos, sulfetos e íon ferroso, costumam ser mais rápidas, justificando-se 
assim, sua ampla utilização, enquanto reações com compostos orgânicos são mais 







Conforme a Figura 26, a metodologia desenvolvida neste trabalho foi iniciada a 
partir do levantamento de dados disponíveis para avaliação dos parâmetros da água do 
rio Paraopeba, elencados no último relatório público produzido pelo IGAM. 
 Buscou-se entender as principais tecnologias para tratamento de água que estão 
disponíveis, além de seus parâmetros operacionais, bem como a elaboração de 
fluxogramas de processos que foram condensados na superestrutura. 
A partir de informações técnicas sobre as tecnologias consideradas, selecionou-
se um fluxograma base e realizou-se o cálculo das eficiências das operações.  
 
Figura 26 - Metodologia desenvolvida neste trabalho.  
Fonte: Autoria própria, 2021. 
A Tabela 11 traz a localização de todos os 16 pontos instalados na calha do rio 
Paraopeba que estão distribuídos no trecho que vai do município de Brumadinho até o 
reservatório de Três Marias, utilizados para o monitoramento da qualidade das águas 
superficiais do rio Paraopeba. Destaca-se que na sigla de identificação dos pontos, a 







Tabela 11 - Identificação dos trechos, pontos, distância e locais de monitoramento 
Trecho Pontos Rio Paraopeba: distância (km) e local 
Montante BP036 -10 Brumadinho (a montante) 
1 BPE2 20 Captação RMBH em Brumadinho 
BP068 25 Mário Campos 
BP070 42 S. Joaquim de Bicas 
2 BP072 59 Betim 
BPE3 113 Mont. Capt. Pará de Minas 
BP082 123 Esmeraldas 
3 BP083 192 Paraopeba 
BP077 203 Paraopeba 
BP078 251 Curvelo 
BP087 279 Antes de Retiro Baixo 
 BPE9 315 
Rib. Gomes, foz depois de Retiro Baixo 
4 BP099 318 Depois de Re 
5 BPE6 353 Braço do reservatório em Felixlândia 
BPE7 400 Braço do reservatório 
BPE8 423 Dentro do reservatório de Três Marias 
Fonte: IGAM, adaptado, 2021.  
Na Figura 27 tem-se o mapa confeccionado pelo IGAM (2021), onde apresenta-se 
as localizações das estações de monitoramento de qualidade da água no rio Paraopeba, 
bem como os pontos de monitoramento e as instituições associadas aos pontos, todas 







Figura 27 - Rede de monitoramento emergencial, rio Paraopeba. 
Fonte: IGAM, 2021. 
Dada a abrangência dos dados, destacou-se 6 pontos para analisar os dados 
disponíveis levando em consideração todos os períodos, dentre os 16 disponíveis 
(considerando-se o ponto a montante), cobrindo 4 dos 5 trechos disponíveis.  





indicadores em todas as análises feitas, uma vez que, nem todos os indicadores possuem 
dados em todos os pontos, como demonstrado nos Anexos 1-8.  
Os pontos mais distantes localizados no trecho 5, estão a pelo menos 353 km de 
distância do que seria hoje o ponto de colapso das barragens 1, 4A e 4, não trazendo, 
portanto, valores substanciais à análise em função da sua longa distância da origem do 
rompimento. 
Como pôde ser visto nos Anexos 1-8, para muitos indicadores como chumbo total, 
ferro total e alumínio total, não existem dados disponíveis durante toda a série histórica 
de 2000 até 2018, haja vista que nunca foram detectados antes dos rompimentos das 
Barragens.  
Sendo assim, a Tabela 12 traz os pontos escolhidos para uma análise mais 
detalhada levando em consideração as limitações expostas. Buscou-se utilizar os valores 
de concentrações mais expressivos, garantindo que os pontos escolhidos fossem 
representativos e apresentassem correspondência de dados em todos os momentos e 
trechos das coletas de dados. 
Tabela 12 - Pontos, locais e distâncias da origem do rompimento das barragens 1, 4A e 4 
Ponto - Trecho Local Distância do local do rompimento 
(km) 
BP036 - A montante Brumadinho (a montante) -10 
BP068 - 1 Mário Campos 25 
BP072 - 2 Betim 59 
BP082 - 2 Esmeraldas 123 
BP083 - 3 Paraopeba 192 
BP099 - 4 Depois de Retiro Baixo 318 






4. RESULTADOS  
4.1. CLASSIFICAÇÃO DAS ÁGUAS DO RIO PARAOPEBA  
De acordo com o exposto no tópico de classificação dos rios, a região exposta aos 
rejeitos oriundos das barragens é de Classe 2, ou seja, as águas podem ser destinadas 
para consumo humano, desde que passem por tratamentos convencionais de água. Na 
época antes do rompimento, realizava-se a captação da água bruta do rio e, 
posteriormente, um tratamento convencional de água era realizado. 
Na análise da qualidade da água do Rio Paraopeba serão apresentados os valores 
de alguns desses parâmetros, além de outros complementares realizados através de 
análises conduzidas pelos órgãos responsáveis pelo monitoramento. 
4.1.1. Geografia do rio Paraopeba 
Apresenta-se os dados da geografia do rio Paraopeba, com intuito de trazer toda 
a complexidade da Unidade de Planejamento de Recursos Hídricos do Rio Paraopeba, e 
seus principais cursos d'água além das suas redes de monitoramento das águas. 
A Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba, de acordo com o Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio São Francisco, possui uma área de 12 054 25 km², equivalente a 
5,14 % do território da bacia do rio São Francisco. 
Sua nascente está localizada ao sul no município de Cristiano Otoni e sua foz está 
na represa de Três Marias, no município de Felixlândia, ambos em Minas Gerais. Os 
principais rios da bacia são: Paraopeba, Águas Claras, Macaúbas, Betim, Camapuã e 
Manso. Esses rios abrangem 48 municípios, destes 35 possuem sede na bacia. São eles: 
Belo Vale; Betim; Bonfim; Brumadinho; Cachoeira da Prata; Caetanópolis; Casa Grande; 
Congonhas; Conselheiro Lafaiete; Contagem; Cristiano Otoni; Crucilândia; Curvelo; 
Desterro de Entre Rios; Entre Rios de Minas; Esmeraldas; Felixlândia; Florestal; Fortuna 
de Minas; Ibirité; Igarapé; Inhaúma; Itatiaiuçu; Itaúna; Itaverava; Jeceaba; Juatuba; Lagoa 
Dourada; Maravilhas; Mario Campos; Mateus Leme; Moeda; Ouro Branco; Ouro Preto; 
Papagaios; Pará de Minas; Paraopeba; Pequi; Piedade dos Gerais; Pompéu; Queluzito; 
Resende Costa; Rio Manso; São Brás do Suaçuí; São Joaquim de Bicas; São José da 





A população total dos municípios é de 1 318 885 habitantes, sendo que 1 226 625 
milhão vivem na área urbana e 92 260 mil na área rural, com uma densidade populacional 
de 93,24 hab./km² (IBGE, 2010). 
No mapa (Figura 28) temos a localização das cidades citadas e suas sedes 
municipais, bem como a área da Unidade de Planejamento de Recursos Hídricos do Rio 
Paraopeba, os principais cursos d'água e as redes de monitoramento das águas. 
 
Figura 28 - Mapa do Rio Paraopeba. 





4.2. CARACTERIZAÇÃO DAS ÁGUAS DO RIO PARAOPEBA ANTES 
ROMPIMENTO DAS BARRAGENS 1, 4A E 4 
4.2.1 Turbidez, chumbo total, mercúrio total e cobre dissolvido  
Quando se observa os valores máximos de turbidez, chumbo total, mercúrio total, 
e cobre dissolvido, de acordo com os Gráficos 2, 3, 4 e 5, indicados na série histórica de 
2000 até 2018, antes do rompimento, todos os parâmetros, à exceção do mercúrio total, 
já haviam sido detectados no rio com valores acima do limite legal para rio de Classe 2, 
indicado pela linha vermelha.  
Os valores observados para o parâmetro turbidez pode ser justificado em função 
das fortes chuvas, que são comuns na região, e levam ao revolvimento de sedimentos. 
De acordo com o IGAM, não é possível atribuir os valores determinados para estes 
parâmetros às atividades de mineração realizadas na região. Portanto, presume-se que 
suas presenças na calha do rio Paraopeba são função de atividades antrópicas 
realizadas nas imediações do rio. 
 
Gráfico 2 - Máxima concentração de Turbidez – 
2000 até 2018. 
Fonte: IGAM. Adaptado, 2019. 
 
 
Gráfico 3 - Máxima concentração de Chumbo 
Total – 2000 até 2018. 







Gráfico 4 - Máxima concentração de Mercúrio 
Total – 2000 até 2018. 
Fonte: IGAM. Adaptado, 2019. 
  
Gráfico 5 - Máxima concentração de Cobre 
dissolvido – 2000 até 2018. 
Fonte: IGAM. Adaptado, 2019. 
4.2.2. Alumínio dissolvido, ferro dissolvido, manganês total 
Quanto aos teores de alumínio dissolvido, ferro dissolvido e manganês total, de 
acordo com os dados apresentados (Gráficos 6, 7, 8 e 9), indicados na série histórica de 
2000 até 2018, antes do rompimento das barragens, observa-se que os valores em 
relação a presença destes no rio Paraopeba sempre estiveram acima do limite legal. 
Estes valores já eram esperados, uma vez que, esses elementos estão presentes na 
forma natural na bacia hidrográfica do rio Paraopeba, haja vista que a região é chamada 
de quadrilátero férrico, em função de suas características geológicas, de acordo com o 
Serviço Geológico do Brasil (CPRM, 2014), portanto, a presença de alumínio dissolvido, 
ferro dissolvido e manganês total é esperada na calha do rio Paraopeba.  
 
 
Gráfico 6 - Máxima concentração de Manganês 
total – 2000 até 2018. 
Fonte: IGAM. Adaptado, 2019. 
 
Gráfico 7 - Máxima concentração de Alumínio 
dissolvido – 2000 até 2018. 








Gráfico 8 - Máxima concentração de Ferro 
dissolvido Total –2000 até 2018. 
Fonte: IGAM. Adaptado, 2019. 
 
Gráfico 9 - Máxima concentração de Cobre 
dissolvido – 2000 até 2018. 
Fonte: IGAM. Adaptado, 2019. 
  
4.3. MEDIDAS DE MITIGAÇÃO ADOTADAS PARA INTERRUPÇÃO DO 
CARREAMENTO DE REJEITO E SEDIMENTOS AO RIO PARAOPEBA EM 2019 
E 2020 
Durante o ano de 2019 foram realizadas intervenções no ribeirão Ferro-Carvão, 
objetivando-se a interrupção do carreamento de rejeito e sedimentos ao rio Paraopeba, 
através da implementação de diversas estruturas. Em 2020, realizaram-se iniciativas 
para que se verificasse a efetividade das ações realizadas em 2019, como: “manutenção, 
limpeza e monitoramento da eficiência na remoção de rejeitos” (IGAM, 2021). 
Foi construída uma barreira de estabilização da calha (BEC) que, de acordo com 
o estudo (Figura 29), corresponde a 25 estruturas distanciadas em 100 m, 
sequencialmente dispostas, entre as barragens e a barreira hidráulica, que visam 
estabilizar a calha do ribeirão Ferro-Carvão e conter os rejeitos carreados em decorrência 
das chuvas.  
Na Figura 30 pode-se observar a BEC construída onde as setas indicam algumas 
das estruturas utilizadas para conter os rejeitos que possam vir a ser carreados em 






Figura 29 – Barreira De Estabilização Da Calha 
(1)  
Fonte: Arquivo IEF, foto tirada em 19/11/2020. 
Adaptado, 2020. 
Figura 30 – Barreira De Estabilização Da Calha 
(2) Fonte: Arquivo Feam, foto tirada em 
29/10/2020. Adaptado, 2020. 
Além disso, foi construída uma Barreira Hidráulica Zero (BH0), com o objetivo de 
filtrar a água do ribeirão Ferro-Carvão e evitar o contínuo carreamento de rejeitos. O 
volume aproximado de acumulação, de acordo com o IGAM é de 39 000 m³ e os rejeitos 
sedimentados na barreira são removidos. Na Figura 31 é possível observar a barreira 
hidráulica construída com o objetivo de filtrar a água do ribeirão Ferro-Carvão, as setas 
indicam a barreira.  
 
Figura 31 - Barreira Hidráulica Zero (BH0) 
Fonte: Arquivo Feam, foto tirada em 25/09/2020. Adaptado. 
 
A Figura 32 apresenta o Dique 2 com um volume aproximado de acumulação de 






Figura 32 - Dique 2 
Fonte: Arquivo Feam, foto tirada em 25/09/2020. 
Outrossim, construiu-se um canal de desvio revestido em concreto canvas, que de 
acordo com o IGAM, tem o objetivo de evitar o contato das águas provenientes dos 
afluentes do ribeirão Ferro-Carvão com o rejeito.  
A Figura 33 mostra a estrutura construída e utilizada para evitar o contato das 
águas citadas.  
 
Figura 33 - Desvio revestido em concreto canvas 





Outra estrutura foi implantada à jusante do Dique 2, com a finalidade de filtrar a 
água do ribeirão Ferro-Carvão, a Barreira Hidráulica Filtrante 1 (Figura 34). Esta barreira 
tem como objetivo evitar a dispersão dos rejeitos e o volume aproximado de acumulação 
é de 158 000 m³. 
 
Figura 34 - Barreira Hidráulica Filtrante 1 
Fonte: Arquivo Feam, foto tirada em 12/02/2020. 
Ainda com o objetivo de promover a contenção dos rejeitos, foram construídas 
cortinas metálicas em Estanca Prancha 1 e 2 (Figuras 35 e 36), de acordo com o IGAM: 
“A Cortina Metálica 1 foi implantada com objetivo de conter finos, evitando o carreamento 
de rejeito e proteger a ponte da rodovia LMG-813”.  
À montante da cortina é formado um reservatório, no qual a água captada do 
ribeirão Ferro-Carvão é conduzida para a Estação de Tratamento de Água 1 (ETAF1), o 






Figura 35 - Drenagem do reservatório da 
Cortina Metálica 1 
Fonte: Arquivo Feam, foto tirada em 25/09/2020. 
 
Figura 36 - Cortina Metálica 1 e 2 
Fonte: Arquivo Feam, foto tirada em 12/02/2020. 
 
Em todas as situações, os rejeitos são encaminhados para as bacias de 
sedimentação (Figura 37 e 38) e, nessas bacias, os sedimentos decantados são 
conduzidos para Depósitos Temporários de Rejeitos (DTR) e a parte líquida excedente 
retorna ao reservatório, sendo bombeada para a ETAF 1. 
 
Figura 37 - Bacias de sedimentação. 
Fonte: Arquivo Feam, 2020. 
 
Figura 38 - Bacias de sedimentação. 
Fonte: Arquivo Feam, 2020. 
 
Portanto, diante das diversas medidas de intervenção que foram implementadas, 
nota-se o impacto direto nos indicadores de qualidade da água do rio Paraopeba com o 
passar do tempo, que serão analisados a seguir.  
4.4. CARACTERIZAÇÃO DAS ÁGUAS DO RIO PARAOPEBA APÓS O 
ROMPIMENTO DAS BARRAGENS 1, 4A E 4 





catastróficos dos rompimentos das barragens, avalia-se, agora, a situação das águas do 
rio Paraopeba em até 60 dias do rompimento das barragens e nos meses de fevereiro e 
março de 2021.  
4.4.1. Manganês total 
No Gráfico 10 são evidenciados os resultados de manganês total obtidos no 
período de até 60 dias após o rompimento das barragens 1, 4A e 4 (máxima e mínima 
concentração) e nos meses de fevereiro e março de 2021, através de calhas instaladas 
ao longo do rio Paraopeba. 
 
 
Gráfico 10 - Máxima concentração de manganês total em até 60 dias após o rompimento das 
barragens 1, 4A e 4 e em fevereiro e março de 2021. 
Fonte: Relatório IGAM. Adaptado, 2021. 
Como pode-se perceber, o volume de rejeito de minérios lançados ao rio causou 
um impacto notório na qualidade das águas do rio Paraopeba a máxima concentração de 
manganês total após 60 dias do estouro da barragem é bastante elevada, cerca de 45 
mg/L, quando o valor legal limite para rio de classe 2, é de 0,1 mg/L, ou seja, o valor está 
450 vezes acima do limite legal. Nota-se, que existem variações de concentração à 
medida que o tempo passa e o minério se desloca da região do colapso da barragem. 
Vale destacar que o local BP036, Brumadinho (a montante), registra valores de 





da B1 de 1,172 mg/L e 0,023 mg/L (abaixo do limite legal), respectivamente, sendo, 
portanto, valores fora do esperado, que são mais próximos dos valores de antes do 
rompimento das barragens, fato que pode ser explicado levando em consideração os 
momentos de coleta da água e o avanço do rejeito ao longo do rio. No momento que a 
barragem colapsou o grande volume de água e rejeito deslocaram-se rapidamente, 
fazendo com que no momento da aferição no ponto a montante, não houvesse valores 
residuais extremamente expressivos como nos pontos subsequentes.  
Outrossim, as concentrações de manganês total diminuíram ao longo do rio, 
mesmo que ainda muito altos, o que é esperado, uma vez que é uma região onde tem-
se uma alta concentração de manganês total e, ademais, há deposição dos minérios no 
fundo do rio e, portanto, seu avanço em concentrações muito altas ficam impossibilitados 
em função da baixa mobilidade do sedimento no fundo do rio.  
A situação pode mudar com eventuais chuvas, onde podem ocorrer a 
ressuspensão do sedimento e, consequentemente, deslocamento do minério elevando 
os índices. 
Entretanto, ainda analisando a Gráfico 10, nota-se que mesmo em fevereiro e 
março de 2021, anos após o estouro da barragem, a concentração de manganês total no 
rio Paraopeba continua alta, mas consideravelmente menores que os valores registrados 
em até 60 dias após o estouro das barragens 1, 4A e 4 e acima dos limites legais em 
todos os locais evidenciados nos pontos de monitoramento da água, exceto no ponto 
BP099, distante cerca de 318 km da local do rompimento, o que poderia explicar valores 
baixos de manganês total em fevereiro e março, 0,07 mg/L e 0,743 mg/L, 
respectivamente. 
4.4.2. Chumbo total 
Os valores de chumbo total são apresentados no Gráfico 11, pode-se notar valores 
muito acima do limite legal para rio de Classe 2 (0,01 mg/L), fruto dos rejeitos de minério 
oriundo do rompimento das barragens 1, 4A e 4. Assim como o resultado de manganês 
total, o chumbo total também apresentou os maiores registros no trecho 1 - BP068. 
Avaliando-se os parâmetros de máxima concentração em fevereiro e março de 





rio de Classe 2, sendo, 0,006 mg/L. Para ambos os meses, destaca-se que as medidas 
de mitigação adotadas para remoção do rejeito do rio e desvios nos trechos foram 
fundamentais para garantir os valores de chumbo dentro dos parâmetros legais, mas não 
impede que se tenha uma concentração do metal sedimentada no fundo do leito e em 
caso de chuvas, possa vir a ressuspender. 
 
Gráfico 11 - Máxima concentração de Chumbo total em até 60 dias após o rompimento das 
barragens 1, 4A e 4 e em fevereiro e março de 2021. 
Fonte: Relatório IGAM. Adaptado, 2021. 
4.4.3. Mercúrio total 
No Gráfico 12, são apresentados os resultados de mercúrio total obtidos no 
período de até 60 dias após o rompimento das barragens 1, 4A e 4 e em janeiro e 
fevereiro de 2021, ao longo da calha do rio Paraopeba. 
Pode-se notar que a maior concentração de mercúrio total fora registrada no ponto, 
BP068, cerca de 25 km da região do colapso das barragens. No ponto a montante, 
BP036, durante o período de análise, o mercúrio total encontrava-se dentro do parâmetro 
limite legal para rio de Classe 2 (0,2 µg/L), fato que pode ser explicado em função do 
rápido e grande deslocamento de minério da região de origem do rompimento, ou seja, 





Nos resultados obtidos nos trechos subsequentes, nota-se que os valores de 
mercúrio total se encontram em desconformidade ao limite de rio de Classe 2, o 
deslocamento do minério no rio é função do grande volume de chuvas na região, 
conforme constantes boletins hidrometeorológicos publicados pelo Sistema de 
Meteorologia e Recursos Hídricos de Minas Gerais (SIMGE). 
Sendo assim, os valores acima dos níveis aceitos pela legislação refletem o 
impacto do material extravasado proveniente das barragens e a remobilização dos 
sedimentos do rio Paraopeba provocados pelo aumento das chuvas e, 
consequentemente, levando a ressuspensão do material sedimentado no leito do rio. 
Em fevereiro e março de 2021, de acordo com o Gráfico 12, os valores de mercúrio 
estão dentro do limite legal estabelecido, ainda sim, vale destacar, portanto, que o 
mercúrio não sumiu, presume-se que sua maior parte tenha sido removida nas ações de 
mitigação do avanço dos minérios adotadas pela Vale S/A, como a remoção do rejeito do 
rio Paraopeba onde boa parte dos minérios estavam sedimentados ou, eventualmente, 
podem estar sedimentados em pontos do leito do rio e, possam a vir, ocasionalmente, 
ressuspender em caso de chuvas. 
 
Gráfico 12 - Máxima concentração de Mercúrio total em até 60 dias após o rompimento das 
barragens 1, 4A e 4 e em fevereiro e março de 2021. 






Um parâmetro importante para avaliar a magnitude do impacto decorrente do 
avanço dos rejeitos é a turbidez. Através do Gráfico 13, pode-se identificar que, de 
maneira geral, os níveis de turbidez que foram registrados nos 60 dias subsequentes ao 
rompimento das barragens 1, 4A e 4 são extremamente altos, indicando a magnitude 
decorrente do deslocamento dos rejeitos. 
Salienta-se, ainda, que foi preciso adotar uma escala logarítmica no gráfico 
apresentado para que fosse possível, de maneira clara, observar a diferença entre os 
valores nos pontos nos diferentes períodos, por exemplo, no ponto BP068 a 25 km da 
área do rompimento o valor de turbidez chegou a 34.500 NTU, enquanto o limite legal 
para rio de Classe 2 é de 100 NTU, ou seja, 345 vezes maior que o tolerado. 
Ademais, quando se olha para os limites de máxima concentração em fevereiro e 
março de 2021, de acordo com o gráfico, ainda é possível notar altos valores de turbidez, 
mesmo que menores quando comparados aos registrados em até 60 dias após o 
rompimento, foram em média 328 NTU em fevereiro e de 218 NTU em março. 
Portanto, os valores ainda altos em fevereiro e março de 2021, podem ser 
justificados pela interferência das chuvas na qualidade das águas do rio Paraopeba, 
principalmente nas áreas mais próximas ao rompimento das barragens, haja vista que 
com o aumento do escoamento superficial e da vazão do rio, acarreta-se, portanto, uma 







Gráfico 13 - Máxima concentração de Turbidez em até 60 dias após o rompimento das barragens 
1, 4A e 4 e em fevereiro e março de 2021. 
Fonte: Relatório IGAM. Adaptado, 2021. 
 
4.4.5. Alumínio dissolvido 
Destaca-se que o parâmetro em questão é pensando para que se possa 
determinar o quanto há de alumínio dissolvido na água alvo da análise, de acordo com o 
Gráfico 14, os índices de alumínio dissolvido estão acima do nível limite (0,1 mg/L). 
 
 
Gráfico 14 - Máxima concentração de Alumínio dissolvido em até 60 dias após o rompimento das 
barragens 1, 4A e 4. 





Sabe-se que assim como o ferro e o manganês dissolvidos, o alumínio também 
está presente no leito do rio em função das características do solo da região, então é 
esperado que os índices sejam mais altos do que se considera normal, no caso, para um 
rio de Classe 2. 
No entanto, quando se compara o gráfico de concentração de até 60 dias após o 
rompimento (Gráfico 14), com a série história de alumínio dissolvido de 2000 até 2018, é 
possível concluir que mesmo presente e acima do limite legal (Gráfico 7).  
O valor do alumínio foi muito maior em até 60 dias após a rompimento das 
barragens 1, 4A e 4, indicando que o aumento considerável da espécie no rio pode ser 
função do extravasamento do rejeito no corpo do rio, ainda que, de acordo com o IGAM 
(2021), não seria possível afirmar que as variações de alumínio dissolvido na bacia, estão 
correlacionadas diretamente com a presença do rejeito. 
Observando-se, portanto, baixos valores de alumínio dissolvido em fevereiro e 
março de 2021. Todavia, nota-se que a presença da espécie em alguns pontos, como o 
BP036 e BP078, sendo as regiões Brumadinho a montante (-10 km) e Curvelo (251 km), 
respectivamente, estão com níveis acima do limite legal, mas próximos aos valores de 
antes do rompimento das barragens, indicado que as medidas de mitigação adotadas 
pela Vale S/A foram eficientes. 
4.4.6. Ferro total 
Como pode-se analisar no Gráfico 15, os níveis de ferro total em fevereiro e março 
de 2021, mesmo após as medidas de mitigação adotadas pela Vale S/A ainda são 
considerados altos, uma vez que, não existe um limite legal para sua presença em águas, 
já que o padrão normativo para o parâmetro ferro prevê apenas a forma dissolvida.  
Analisando o Gráfico 15 com as máximas concentrações em até 60 dias após o 
rompimento também é possível depreender que a presença do metal é oriunda do 
colapso das barragens 1, 4A e 4. 
Conclui-se, portanto, que a presença do metal no leito do rio está ligada 
impreterivelmente à atividade de mineração realizada na região, ou seja, a sua presença 
é um indicador de contaminação da água do rio, constatou-se ainda, que a maior parte 





estão dissolvidos na água, de acordo com o IGAM. 
 
 
Gráfico 15 – Máxima, mínima concentração de ferro total em até 60 dias após o rompimento das 
barragens 1, 4A e 4 e em fevereiro e março de 2021.  
Fonte: Relatório IGAM. Adaptado, 2021. 
 
 
4.4.7. Ferro dissolvido 
Analisando-se o Gráfico 16, fica claro que o percentual de ferro dissolvido nas 
águas do rio Paraopeba foi consideravelmente alto em toda a calha do rio em até 60 dias 
após o rompimento das barragens 1, 4A e 4, indicado um claro aumento após o 
rompimento, oriundo do material extravasado das barragens para o leito do rio. 
 Outrossim, as concentrações em fevereiro e março de 2021 ainda são altas, mas 
mais próximas aos valores de antes do rompimento da barragem, destaca-se ainda, que 
existe ferro na forma dissolvida nas águas em função das características do solo da 
região, sendo esperada sua presença no corpo hídrico. 
Conclui-se, portanto, que as reduções desses parâmetros no mês de março em 
comparação ao mês de fevereiro, podem ser reflexos do início do período de estiagem 
















Máxima concentração de Ferro total até 60 dias após o rompimento
Mínima concentração de Ferro total até 60 dias após o rompimento
Máxima concentração de Ferro total em fevereiro de 2021





ocorrências de chuvas ao longo da calha do rio Paraopeba, não havendo assim, 
ressuspensão do material eventualmente ainda depositado no fundo do rio. 
 
Gráfico 16 - Máxima concentração de Ferro dissolvido em até 60 dias após o rompimento das 
barragens 1, 4A e 4 e em fevereiro e março de 2021. 
Fonte: Relatório IGAM. Adaptado, 2021. 
4.4.8. Cobre dissolvido 
Como pode-se verificar através da análise do Gráfico 17, não foi detectada a 
presença de cobre dissolvido em até 60 dias após o rompimento das barragens 1, 4A e 
4. Apesar do indicativo de que o cobre dissolvido no leito do rio Paraopeba não é oriundo 
do rejeito de minérios, sua presença foi detectada em níveis bem acimas do limite legal 
em fevereiro de 2021. Já em março de 2021, os valores retornam à normalidade, ou seja, 
em níveis bem abaixo do limite legal. 
Sendo assim, uma das explicações possíveis para a alta detecção de cobre 
dissolvido em fevereiro de 2021, mas não em março de 2021, pode ser uma eventual e, 
pouco provável, mas possível, acumulação do cobre dissolvido nas áreas de coleta, 
oriundos do deslocamento do material sedimentado no fundo do rio em função das 






Gráfico 17 - Máxima concentração de cobre dissolvido em até 60 dias após o rompimento das 
barragens 1, 4A e 4 e em fevereiro e março de 2021.  
Fonte: Relatório IGAM. Adaptado, 2021. 
Diante do exposto, conclui-se, que as medidas adotadas para mitigar os efeitos 
dos rompimentos das barragens 1, 4A e 4 foram eficientes, à medida que os indicadores 
dos parâmetros atualmente apresentaram consideráveis reduções, quando comparados 
a série com os valores das concentrações após os 60 dias do rompimento das barragens.  
4.5. TRATAMENTO DA ÁGUA DO RIO PARAOPEBA  
Conforme análises apresentadas no seção anterior, faz-se necessário o 
tratamento da água bruta do rio Paraopeba, que vai além do tratamento convencional 
que era feito antes dos rompimentos das barragens e direcionado à ETA do rio Manso.   
A adaptação tecnológica da ETA do Rio Manso se faz necessária, ainda que em 
2021, a água do rio apresente em vários momentos do ano valores semelhantes aos 
registrados antes do rompimento.  
Caso haja uma variação na carga e uma possível remobilização do material 
sedimentado no leito do rio, o tratamento convencional antes realizado não seria eficiente 
para remover os contaminantes que podem estar presentes na água e que devem ser 
removidos, uma vez que, possuem efeito nocivo à vida humana e ambiental.  





1. Contextualização, caracterização geográfica e de operação da ETA do rio 
Manso em Minas Gerais; 
2. Elaboração da superestrutura que abriga os fluxogramas alternativos para 
os processos de tratamento de água do rio Paraopeba e; 
3. Determinação do fluxograma mais promissor para tratamento de água do 
rio Paraopeba com base na superestrutura apresentada, intitulado “Sistema 
SOS” (PMBH, 2020). 
4.6. CARACTERIZAÇÃO DA ETA RIO MANSO 
O sistema rio Manso foi inaugurado em 1991 e compõe o Sistema Integrado da 
Bacia do Paraopeba, junto com os sistemas Serra Azul e Vargem das Flores.  
A captação no rio Paraopeba foi inaugurada em dezembro de 2015 com a 
finalidade de reforçar a produção de água no Sistema rio Manso (PMBH, 2020). A Figura 
39 traz uma visão espacial da ETA do rio Manso em Brumadinho. 
 
Figura 39 - Vista aérea da ETA rio Manso em Brumadinho.  
Fonte: PMBH, 2020. 
Esta estação de tratamento é do tipo convencional, com oxidação, coagulação, 






A Figura 40 traz um esquema simplificado do tratamento convencional aplicado à 
ETA rio Manso, em Minas Gerais (MG). Tem-se o processo de gradeamento com intuito 
de remoção dos sólidos grosseiros, como galhos etc., em seguida tem-se um controlador 
de vazão. Posteriormente, há um processo de pré-oxidação com aplicação de cloro 
gasoso com finalidade de destruição do fitoplâncton e precipitação parcial de íons ferro e 
manganês. Seguindo, tem-se o processo de coagulação-floculação onde aplica-se 
sulfato de alumínio sob agitação constante.  
 
 
Figura 40 - Esquema de tratamento de água convencional da ETA rio Manso.  
Fonte: Plano Municipal de Saneamento de Belo Horizonte, adaptado pelos autores, 2016. 
 
O sobrenadante desta etapa é encaminhado para o processo de sedimentação, a 
remoção de sólidos suspensos e material particulado nesta etapa é da ordem de 77% 
(RICHTER & AZEVEDO NETO, 2001). Posteriormente, o lodo nesta etapa é 
encaminhado para a Unidade de Tratamento de Resíduos (UTR) e, o sobrenadante, é 
encaminhado para a filtração dupla, onde há a total remoção dos resíduos de sólidos 






A água da lavagem dos filtros é encaminhada à UTR, ademais, o processo segue 
para desinfecção onde há garantia da inativação total de potenciais microrganismos 
potencialmente patogênicos e prejudiciais à vida, seguida por um processo de 
fluoretação, onde aplica-se ácido-fluorsilícico e posteriormente há a correção do pH 
aplicando-se cal virgem e, por fim, a água é encaminhada para distribuição.  
A ETA rio Manso produz cerca de 30 % de água tratada que abastece a Região 
Metropolitana de Belo Horizonte e segundo a COPASA sua capacidade de produção é 
de 5 000 L/s, sendo que a produção média é de 4350,33 L/s (vazão média de dezembro 
de 2015).  
A estrutura da ETA rio Manso é constituída por (PMBH, 2020): 
 
• 16 conjuntos de floculadores mecânicos de fluxo axial, com 3 câmaras cada;  
• 4 decantadores de fluxo horizontal e; 
10 filtros de dupla camada. 
 
A UTR, destinada a tratar a descarga dos decantadores da ETA e a recuperar a 
água de lavagem dos filtros, é composta por decantadores secundários, adensadores, 
lagoa de secagem dos lodos, elevatórias e casa de química (Prefeitura de Belo Horizonte, 
Plano Municipal de Saneamento 2016-2019). 
Os lodos sedimentados nos decantadores são descarregados em intervalos 
variáveis, após uma, duas ou três raspagens de fundo de cada decantador. Cada 
raspagem dura 1 hora e 8 minutos. Este procedimento é realizado por raspadores 
mecanizados tipo monorake instalados em cada um dos quatro decantadores da ETA. 
Após as raspagens, o lodo é acumulado em cinco pirâmides invertidas localizadas junto 
a entrada de cada decantador. Cada pirâmide possui válvulas automáticas para descarga 
de lodo, com tempo de abertura/fechamento de 60 segundos.  
Após a raspagem o lodo é descarregado por gravidade nos adensadores da UTR 
através de tubulação de ferro fundido de 300 mm, numa extensão de 160 metros. Com 
relação às águas provenientes das lavagens dos filtros, essas também são 





de filtração de cada filtro.  
A UTR do sistema Rio Manso promove a redução do volume de resíduos da ETA 
através de adensamento de lodo e sua posterior desidratação natural. A água recuperada 
no processo de tratamento de resíduos é recirculada para a ETA.  
A UTR conta com dois decantadores de fluxo horizontal de 780 m3 cada, dois 
adensadores por gravidade e 143 m3 cada, casa de química, elevatória de lodo 
adensado, elevatória de lodo sedimentado, elevatória de água recuperada e cinco lagoas 
de lodo com 2013 m3 cada.  
A captação do rio Paraopeba (EAB-3) é realizada diretamente no rio Paraopeba, 
localizando-se à jusante da área urbana de Brumadinho (cuja área de captação é a 
BPE2), com capacidade de 5 m³/s. A tomada de água é realizada por cinco conjuntos de 
motobombas horizontais com capacidade de 1 m³/s cada. 
4.7.  SÍNTESE DE PROCESSOS  
Objetivando a sistematização de processos em escala industrial ou piloto, com 
foco na estruturação de um projeto de processos (OLIVEIRA, 2021), a engenharia de 
processos torna-se essencial e presente no dia a dia do projeto de processos industriais.  
Perlingeiro (2005) elencou os objetivos para estruturação de um projeto de 
processos:  
1. a definição da rota tecnológica;  
2. o fluxograma do processo e;  
3. as dimensões dos equipamentos. 
Dado o exposto, a síntese e a análise de processos, surgem, oriundas das 
necessidades de consolidarem-se conjuntos plausíveis e prenunciar avaliações 
associadas ao desempenho dos processos de síntese (OLIVEIRA, 2021; ZAKON & 
PESSOA, 2016). 
Sendo assim, definida a matéria-prima de interesse, parte-se para geração de 
todos os fluxogramas alternativos para obtenção do produto objetivo (OLIVEIRA, 2021).  





de processos. No presente estudo, a matéria-prima seria a água bruta captada no rio 
Paraopeba e o produto desejado a água adequada ao consumo de acordo com a 
legislação vigente. 
 
Figura 41 - Síntese de processos.  
Fonte: Adaptada por Oliveira, 2021 apud SEIDER et al., (2009, p.83). 
De acordo com Perlingeiro (2005), na engenharia de processos a síntese do 
projeto é de natureza combinatorial e caracterizada pela multiplicidade de soluções. 
As árvores de estado ou superestruturas surgem para viabilizar a resolução 
sistémica desses subsistemas (OLIVEIRA, 2021), permitindo incluir todos os fluxogramas 
alternativos numa única estrutura.   
4.8. SUPERESTRUTURA  
A superestrutura apresentará todas as possibilidades de combinação de 
tecnologias para o processo em questão, no caso, o tratamento da água bruta 
contaminada com rejeitos de minérios oriundos do colapso das barragens 1, 4A e 4. 
Todas as possibilidades em questão levam a uma água sem os contaminantes e 
atendem a legislação em vigor, no que diz respeito à potabilidade de água. Todas as 
estruturas são viáveis do ponto de vista técnico. 
Para a avaliação delas, seria necessária a etapa de análise onde o desempenho 
técnico e econômico de cada uma delas pode ser determinado e então comparado.  
Para a análise, os fluxogramas devem ser representados pelos seus modelos 
matemáticos fenomenológico e econômico. Dados relativos ao investimento e custos de 
operação são necessários. 
De acordo com a Figura 42 a etapa inicial composta da sequência gradeamento, 
pré-oxidação, coagulação química, floculação e sedimentação é comum a todos os 
fluxogramas propostos. A primeira alternativa surge no que tange a etapa de filtração que 






Figura 42 - Superestrutura com a combinação das tecnologias de tratamento de água. 
Fonte: Autoria própria. 2021. 
A corrente que deixa a etapa de filtração deve seguir para uma outra etapa de 
filtração onde pode-se decidir entre microfiltração ou ultrafiltração.  





a) adsorção com carvão ativado;  
b) troca iônica;  
c) nanofiltração e; 
d) osmose inversa + remineralização.  
A partir desta etapa a água deve ainda passar pela seguinte sequência: 
desinfecção, ajuste do pH e fluoração e, assim, ser encaminhada para distribuição.  
Em todas as propostas apresentadas a seguir, todo o tratamento convencional 
será idêntico ao apresentado na “Caracterização da ETA rio Manso”, com os mesmos 
equipamentos e os mesmos agentes empregados nos fluxogramas.  
A partir deste tópico, durante a  representação dos fluxogramas dos tratamentos 
avançados, as etapas: gradeamento, pré-oxidação, coagulação-floculação, 
sedimentação e filtração dupla serão consideradas e representadas nos fluxogramas por 
“Tratamento 1”, e as etapas: desinfecção, fluoretação e correção do pH, representada 
nos fluxogramas por “Tratamento 2”, a seta que desvia do “Tratamento 1” para o 
“Tratamento 2” indica a não necessidade do tratamento avançado caso não haja 
necessidade e, para isso, deve realizar a caracterização da corrente na entrada da ETA. 
Para a avaliação do desempenho do processo proposto, considerou-se a média 
dos parâmetros de qualidade da água bruta captada no rio Paraopeba nos últimos dois 
meses, sob a ocorrência no período de chuvas.  
As amostras de água foram coletadas no ponto destinado à captação da água 
bruta da ETA Rio Manso (ponto BPE2) fornecida pelo relatório do IGAM, no Boletim 
Informativo do Cidadão, nº 22, março de 2021 (IGAM, 2021).  
Os valores estão apresentados na Tabela 13.  
Cabe destacar que os principais objetivos dos tratamentos avançados são a 








Tabela 13 - Índices máximos coletados no ponto de captação da água bruta para tratamento. 
Índices coletados no ponto BPE2 
 Fevereiro de 2021 Março de 2021 Média 
Alumínio Dissolvido (mg/L)  0,21 0,11 0,16 
Chumbo Total (mg/L)  0,006 0,007 0,0065 
Mercúrio Total (µg/L)  0,2 0,2 0,2 
Manganês Total (mg/L)  0,579 0,658 0,6185 
Ferro Total (mg/L)  5,44 8,87 7,155 
Ferro Dissolvido (mg/L)  0,475 0,2114 0,3432 
Cobre Dissolvido (mg/L)  0,0123 0,004 0,00815 
Turbidez (NTU) 189 230 209,5 
Fonte: Relatório IGAM, adaptado, 2021.  
4.9.  EFICIÊNCIA DAS OPERAÇÕES EMPREGADAS  
Para tomada de decisão da escolha do processo com a finalidade de adaptação 
tecnológica da estação de Rio Manso para tratamento da água contaminada, buscou-se 
determinar, com base na literatura, as eficiências de operação para a superestrutura 
construída (Figura 42) além de outros dados técnicos de performance. 






Figura 43 - Eficiências dos tratamentos empregados. 
Fontes: Di Bernardo et al., 2005; Rodrigo, 2012; Montiel & Welté, 1998; Kouakou et al. 2013; Giseli, 2015; 
Junior et al., 2010; Barros et al., 2000; Cassi et a.l, 2005; Luana, 2015. Autoria própria. 
 
4.10. FLUXOGRAMAS DOS TRATAMENTOS AVANÇADOS 
A seguir, determinou-se os fluxogramas com todas as possibilidades que atendem 
à necessidade de adequação da potabilidade da água de acordo com o limite legal, a 
partir da superestrutura apresentada.  
Não se considerou a possibilidade de tratamento com POA, uma vez que, o 
processo é mais indicado para tratamento quando há a presença de compostos 







4.10.1. Tratamento com ultrafiltração vs. microfiltração 
A ultrafiltração foi a tecnologia escolhida em detrimento da microfiltração, uma vez 
que, como traz a Tabela 15, ainda que ambas se assemelham em parâmetros 
operacionais como o baixo consumo de energia em função da baixa pressão de 
operação, possuem ampla faixa de operação de pH e as mesmas configurações das 
membranas, elas possuem eficiências diferente quanto a retenção do material.  
No caso da ultrafiltração, a retenção de compostos com massa molar acima de 50 
kDA é de 95 %, o que não ocorre na etapa de microfiltração, quando se tem remoção de 
99,99 % dos microorganismos e dos sólidos suspensos presentes na corrente, mas não 
há remoção de material menor de 0,4 μm. É importante destacar que a presença eventual 
de cloro nas etapas de filtração com membranas, é prejudicial para o processo em função 
da composição da membrana, sendo assim, recomenda-se a adição de metabissulfito de 
sódio para contornar este eventual problema.  
Tabela 14 - Comparação entre duas membranas, MF e UF, de acordo com o fabricante.  
 Microfiltração Ultrafiltração 
Empresa fabricante PAM Membranas PAM Membranas 
Configuração da membrana Fibras Ocas Fibras Ocas 
Material de confecção Poliamida Poli (éter sulfona) 
Eficiência de operação 
Retenção de 99,99% dos 
microorganismos e dos 
sólidos suspensos presentes 
na corrente (>0,4 μm) 
95% de remoção de compostos 
com massa molar acima de 50 
kDa 
Diâmetro externo das fibras 0,9 e 1,0 mm 0,8 e 0,9 mm 
Área da membrana 3,44 m2 4,085 m2 
Pressão máxima de operação 5 bar 5 bar 
Temperatura máxima de 
operação 55°C 55°C 
pH 2,0 a 13,0 2,0 a 13,0 
Fonte: Pam Membranas, adaptado, 2021. 
É fundamental que esta etapa remova a maior quantidade possível de qualquer 
material particulado ou coloidal, por menor que seja, pois ele pode vir a comprometer a 
eficiência dos processos seguintes, com a incrustação de membranas, o 
comprometimento de resinas utilizadas com a obstrução da área de troca iônica ou a 
inativação (por obstrução) de sítios ativos de leitos recheados. Além disso, ainda que a 





necessidade da maior remoção de possíveis contaminantes que possam ser carregados 
para as etapas seguintes.  
Sendo assim, por fim, optou-se pela utilização da ultrafiltração, com configuração 
de fibras ocas e membrana feita de poli (éter sulfona) como as produzidas pela empresa 
Pam Membranas (Tabela 14).  
Salienta-se, ainda, que apenas esse processo não seria suficiente para remover 
os íons di e trivalentes, havendo a necessidade de continuidade do processo com outras 
tecnologias associadas após esta etapa. A Figura 44 traz um esboço da operação.  
 
Figura 44 - Esquema com ultrafiltração.  
Fonte: Autoria própria, 2021. 
A corrente produzida após a ultrafiltração deve seguir para uma etapa de remoção 
de íons. Para tal, foram identificadas as seguintes alternativas: adsorção com carvão 
ativado, troca iônica, nanofiltração e osmose inversa com remineralização. 
Cada uma destas alternativas apresenta aspectos positivos e negativos que são 
discutidos e permitem a escolhe da tecnologia mais indicada do ponto de vista técnico. 
4.10.2. Tratamento com carvão ativado 
Após o processo de ultrafiltração, um processo com carvão ativado em coluna 
absorvedora, poderia ser utilizado, mas não é o mais recomendado. Uma vez que 
processos envolvendo o tratamento com carvão ativado são mais adequados para 
remoção de metais pesados ou compostos orgânicos (ÇEÇEN & AKTAŞ, 2012),  
Dada à situação, a remoção com essa técnica não se faz consideravelmente 
eficaz, ainda que, eventualmente, componentes não dissolvidos possam vir a serem 
adsorvidos nesta etapa, considerou-se, que existem alternativas mais eficientes para 





Além disso, o processo em questão pode sofrer interferência de outros íons em 
solução (competição entre eles), pH, temperatura, presença eventual de materiais 
orgânicos podem entupir a região de adsorção, além da necessidade de regeneração da 
coluna.  
A Figura 45 traz um esboço do que seria o processo com a utilização de carvão 
ativado em coluna regeneradora, destacando-se a necessidade de uma segunda coluna 
em stand by. A segunda coluna é necessária, haja vista que durante a regeneração da 
coluna operante o processo não pode parar, fazendo com que haja um investimento 
maior no sistema. 
 
Figura 45 - Tratamento com carvão ativado.  
Fonte: Autoria própria, 2021. 
4.10.3. Tratamento com resina de troca iônica 
Existe uma boa eficiência associada à remoção de íons com resinas trocadoras 
iônicas, ainda que a eficiência seja consideravelmente mais alta para íons monovalentes 
e menos eficiente para íons divalentes.  
A Figura 46 ilustra a proposta que se baseia, após a ultrafiltração, à aplicação de 
uma coluna trocadora de íons, com uma coluna em stand by, utilizando-se uma resina 






Figura 46 - Tratamento com troca iônica. 
Fonte: Autoria própria, 2021. 
Optou-se pela resina catiônica forte, já que este tipo de resina está associado a 
excelentes remoções de íons. No entanto este tipo de resina exige uma necessidade 
constante de regeneração. A aplicação de resina catiônica fraca poderia ser viável, pois 
possui alta eficiência na remoção de íons, mas está associada a uma menor efetividade 
na troca iônica devido à variação na velocidade do fluxo, fato que não ocorre com a resina 
catiônica de ácido forte.  
O módulo stand by é necessário, uma vez que, durante a regeneração da resina o 
processo não pode parar. A seta rosa indica o desvio caso não haja necessidade do 
tratamento avançado e o módulo em questão está delimitado pela área pontilhada.  
A Tabela 15 traz duas resinas de troca iônica comumente utilizadas em processos 
de troca iônica, bem como suas especificações. Entende-se que a resina como a 
fornecida pela empresa Dowex - Marathon C, seja uma boa opção para o sistema, uma 
vez que possui uma ampla quantidade de agentes regenerantes e é em gel, tendo, 












Tabela 15 - Especificações dos trocadores iônicos escolhidos de acordo com os fabricantes 
 Resina Catiônica de Ácido Forte Resina Catiônica de Ácido Forte 
Empresa fabricante – 
Modelo 
Purolite ® - C150 Dowex - Marathon C 
Aparência Esferas Gel 
Material de confecção 
Poliestireno macroporoso reticulado 
com divinilbenzeno 
Poliestireno reticulado com 
divinilbenzeno 
Grupo funcional Ácido Sulfônico Ácido Sulfônico 
pH - 0 a 14 
Temperatura 120°C 120°C 
Regeneração 1% H2SO4 
1-8% H2SO4, 4-8% HCL, 
ou 8 a 12 % NaCl 
Fonte: Purolite ® C150 e Dowex Marathon C, adaptado, 2021. 
4.10.4. Tratamento com osmose inversa 
A osmose Inversa apresenta uma elevadíssima eficiência associada à remoção de 
íons possivelmente presentes na carga, que é o foco deste trabalho, ainda mais se for 
antecedida por uma etapa de ultrafiltração conforme o esquema ilustrado na Figura 47, 
essencial para remoção de sólidos que possam comprometer a membrana por 
entupimento.  
 
Figura 47 - Tratamento com osmose inversa.  
Fonte: Autoria própria, 2021. 
Na Tabela 16, é possível notar a presença de uma etapa de remineralização da 





abastecimento populacional. Conclui-se que esta etapa do processo não é idealmente 
interessante para situação problema, em função da elevadíssima taxa de remoção dos 
íons que devem ser repostos. 
Tabela 16 - Especificações das membranas de OI de dois fabricantes. 
 Osmose Inversa Osmose Inversa 
Empresa fabricante – 
Modelo 
Dow Filmtec - 900 GPD TW30-4021 





Material de confecção Poliamida-Polisulfona Poliamida-Polisulfona 
Eficiência de operação Retenção de 99,5% Retenção de 99% 
Diâmetro externo das 
fibras 
- - 
Área da membrana 37,1 m2 36 m2 
Pressão máxima de 
operação 
41 bar 41 bar 
Temperatura máxima de 
operação 
55°C 45°C 
pH 2,0 a 11,0 2,0 a 10,0 
Fonte: Dow Filmtec, adaptado, 2021. 
4.10.5. Tratamento com nanofiltração 
A combinação da ultrafiltração e nanofiltração permite a retenção de 
macromoléculas, colóides, íons divalentes e trivalentes remanescentes das etapas 
anteriores, fato que é objetivo deste trabalho, garantindo que os índices dos metais 
contaminantes estejam de acordo com os padrões de limites legais para água potável. 
A Figura 48 traz o esboço do fluxograma com aplicação da nanofiltração. A 
alternativa (nanofiltração) é considerada mais promissora do que a troca iônica (Figura 
46), que é recomendável quando a concentração de íons polivalentes é baixa e do que o 
processo de osmose inversa, que exige uma etapa a mais (remineralização) em função 
da remoção de todos os íons presentes na corrente (incluindo os monovalentes).  
Lembrando que a nanofiltração também gera rejeitos (água de lavagem das 
membranas) que precisam ser dispostos adequadamente e que não buscamos a 





isso a nanofiltração é uma melhor opção em função da osmose inversa. 
 
 
Figura 48 -Tratamento com nanofiltração.  
Fonte: Autoria própria, 2021. 
Ademais, ainda quando comparada com a osmose inversa, a nanofiltração 
consegue operar com pressões menores e com fluxos mais elevados, característica 
desejável à ETA. Desta forma, para o presente propósito, a tecnologia de nanofiltração 
foi a selecionada. 
A Tabela 17 traz as especificações de duas membranas amplamente utilizadas em 
processos de nanofiltração, de acordo com os fabricantes. Optar-se-á pela membrana 
DOW FILMTEC™ NF90-4040, que possui uma eficiência menor que a DOW FILMTEC™ 
- NF270-400 / 34i haja vista que ela já atende as especificações do projeto, além de 
possuir uma área por módulo menor e um preço menor, em função da menor eficiência 











Tabela 17 - Especificações das membranas de NF escolhidas de acordo com os fabricantes. 
 Nanofiltração Nanofiltração 
Empresa fabricante - Modelo 
DOW FILMTEC™ - 
NF270-400 / 34i 
DOW FILMTEC ™ NF90-
4040 
Configuração da membrana Espiral Espiral 
Material de confecção Poliamida Poliamida 
Eficiência de operação >98,7% > 97% 
Diâmetro externo das fibras - - 
Área da membrana 37 m2 7,6 m2 
Pressão máxima de operação 41 bar 41 bar 
Temperatura máxima de operação 45°C 45°C 
pH 2,0 a 11,0 2,0 a 11,0 
Fonte: DOW FILMTEC™, adaptado, 2021.  
4.10.6. Superestrutura com o tratamento escolhido 
A partir da avaliação de cada alternativa existente um fluxograma base foi então 
selecionado, sendo apresentado na Figura 49, que traz a superestrutura aplicada à ETA 






Figura 49 - Superestrutura aplicada à ETA rio Manso.  
Fonte: Autoria própria, 2021. 
Com objetivo de estimar a qualidade da água resultante do tratamento através do 
processo proposto, foram utilizados os dados de eficiência de cada etapa. Os parâmetros 





A Figura 50 traz os valores estimados para os parâmetros de qualidade da água 
após cada etapa do processo proposto, para o sistema em questão, considerando que a 
água captada apresente as características reportadas na Tabela 13, e correspondem aos 
valores médios máximos de cada parâmetro no período de chuvas na região, onde há 
considerável remobilização do material sedimentado no leito do rio.  
 
 
Figura 50 - Valores estimados para os parâmetros de qualidade da água após cada etapa do 
processo proposto para o sistema com aplicação de ultrafiltração e nanofiltração.  
Fonte: Autoria própria, 2021. 
Na Figura 50, os valores destacados em azul são menores que os valores limites 
para consumo de água, ou seja, atendem ao limite legal e os em laranja são os valores 
médios máximos considerados na entrada do sistema para os cálculos das eficiências de 
remoção dos contaminantes.  
Além disso, considerou-se que os metais, como ferro, manganês, chumbo e 





nos tratamentos físico-químicos, haja vista que parte deles estão complexados na 
matéria orgânica, e serão arrastados para remoção nesses processos.  
Para concentrações muito baixa de ferro dissolvido, normalmente menores que 
0,5 mg/L, tratamentos físico-químicos não são eficientes para sua remoção (RODRIGO, 
2012), havendo a necessidade de tratamento mais avançado.  
O mesmo raciocínio foi considerado para os demais metais dissolvidos, 
entendendo que eles estão em concentrações muito baixas e sua remoção nas etapas 
físico-químicas não são eficientes.  
A Figura 51 traz os valores estimados para os parâmetros de qualidade da água 
após cada etapa do processo proposto para o sistema em questão com as mesmas 
características operacionais, mas com uma variação de carga na ordem de 100% 
superior ao valor médio máximo dos parâmetros usados no cálculo do ponto de captação. 
 
 
Figura 51 - Os valores estimados para os parâmetros de qualidade da água após cada etapa do 
processo proposto com carga 100% superior ao anterior para o sistema com aplicação de 
ultrafiltração e nanofiltração. 





Sendo assim, mesmo com uma variação de carga anormal, não vista na série 
histórica disponível pelo IGAM em 2021, depreende-se que o processo ainda seria 
eficiente para entregar água potável de acordo com os limites legais estabelecidos pela 
legislação.  
Destaca-se que não existem valores legais para a presença dos elementos não 
dissolvidos no corpo hídrico e de acordo com os equipamentos utilizadas para análise 
apresentados na metodologia deste trabalho, os parâmetros continuaram sendo 
detectados. 
Em todas as situações após o tratamento, os respectivos valores estimados são 
extremamente baixos, ademais, sabe-se que mesmo com essa variação bruta de carga, 
uma parte desses elementos serão removidos nas etapas físico-químicas, ainda que 
pequenas, mas considerou-se que em função da baixa concentração, seriam removidos 






5. CONCLUSÃO E DISCUSSÕES 
Neste trabalho, foram apresentadas alternativas de adaptação tecnológica da ETA 
de rio Manso para distribuição da água potável a partir da captação da água bruta do rio 
Paraopeba, que está suspensa desde a contaminação pelos rejeitos provenientes do 
rompimento das barragens 1, 4ª e 4 da Mineradora Vale S/A, no complexo da Mina 
Córrego-Feijão, em Brumadinho, Minas Gerais.  
A partir das alternativas de tratamento da água consideradas, utilizou-se a síntese 
de processos, com elaboração de superestrutura e fluxogramas de processos com as 
possibilidades de tratamentos avançados. Definiu-se o tratamento avançado a ser 
adotado bem como os valores estimados para os parâmetros de qualidade da água após 
cada etapa do processo proposto para o sistema considerando os valores médios dos 
meses de janeiro e fevereiro de 2021 (período com intensas chuvas) e, no mesmo ponto 
de captação, ainda se considerou o dobro da carga original para avaliar se a eficiência 
do processo à uma variação de carga anormal abrupta.  
Dentre as opções de tratamento e a partir da análise das rotas com base na 
engenharia de processos, buscou-se escolher a tecnologia mais promissora, levando em 
consideração fatores técnicos como a eficiência, a capacidade de tratamento da água 
bruta captada e a adaptabilidade à Estação de Tratamento de Água já existente.  
Para o tratamento escolhido, de acordo com os valores estimados para os 
parâmetros de qualidade da água após cada etapa do processo proposto, comprovou-se 
que é possível entregar uma água de qualidade à população, pois todos os valores dos 
parâmetros de qualidade da água ficaram abaixo do valor máximo permitido para o 
padrão de qualidade da água potável e os valores relacionados as espécies não 
dissolvidas são abaixo do limite de detecção dos métodos analíticos.  
Sendo assim, pode-se afirmar que o sistema SOS mais promissor é a combinação 
da ultrafiltração e nanofiltração, ambas com vantagens e resultados condizentes com o 
objetivo do trabalho. 
Em 2010, a Organizações das Nações Unidas (ONU) reconheceu o acesso à água 





de todos os demais direitos intrínsecos à dignidade humana. 
Logo, a adaptabilidade da ETA rio Manso a um tratamento adequado, além de 
essencial, trará benefícios incalculáveis à população atendida pela Bacia do rio 
Paraopeba.  
Com adoção das tecnologias complementares adequadas adaptadas ao sistema 
convencional da ETA rio Manso, o fornecimento de água de qualidade será garantido 
enquanto o rio não estiver totalmente recuperado.  
Além disso, o sistema SOS proposto poderá ser usado em situações adversas, 
como os períodos de chuvas ou contaminação de metais pesados, visto que a mineração 
é uma atividade recorrente da região, além das atividades humanas antrópicas na 
localidade. A adaptação tecnológica trará benefícios a curto, médio e longo prazo. 
 É importante destacar que o foco deste trabalho é a adaptação tecnológica da ETA 
rio Manso com a finalidade de garantir segurança hídrica à população, conclui-se, ser 
evidente que apenas o tratamento convencional realizado até então pela ETA rio Manso 
não é suficiente para entregar uma água com padrões adequados de potabilidade de 
acordo com os limites legais, sendo imprescindível que seja instalado uma combinação 
de ultrafiltração e nanofiltração no sistema convencional pré-existente na ETA rio Manso 
objetivando a adequação da potabilidade da água. 
Por fim, recomenda-se que: 
• a avaliação periódica dos parâmetros físico-químicos no ponto de captação da 
ETA rio Manso para avaliar-se a necessidade do uso do tratamento SOS; 
• regularmente sejam realizados relatórios de qualidade de água produzida pela 
ETA rio Manso por instituições especializadas independentes. 
5.1. PARA ESTUDOS FUTUROS  
Para trabalhos futuros, recomenda-se uma avaliação completa em relação a 
adaptação tecnológica da ETA Rio Manso, considerando as tecnologias apresentadas na 





• estimativas de investimentos associadas à instalação das tecnologias da ETA rio 
Manso e; 
































ANEXO 1 - Parâmetros de qualidade de água rio Paraopeba - Chumbo total (mg/L). 
Chumbo total (mg/L) 
  



















o Máximo Mínimo 







dados 0,069 0,005 0,006 0,007 
BP068 25 Mário Campos 0,035 0,147 0,005 0,006 0,008 
BP070 42 S. Joaquim de Bicas 0,04 0,09 0,005 0,012 0,008 
2 
BP072 59 Betim 0,044 0,038 0,005 0,015 0,009 
BPE3 113 Mont. Capt. Pará de Minas 
Sem 
dados 0,037 0,005 0,006 0,008 
BP082 123 Esmeraldas 0,023 0,036 0,005 0,012 0,007 
3 
BP083 192 Paraopeba 0,02 0,017 0,005 0,017 0,005 




dados 0,011 0,005 
BP078 251 Curvelo 0,027 0,012 0,005 0,01 0,005 






dados 0,015 0,005 
- BPE9 315 
Rib. Gomes, 







dados 0,005 0,005 







dados 0,005 0,005 0,005 0,005 
BPE7 400 Braço do reservatório 
Sem 












ANEXO 2- Parâmetros de qualidade de água rio Paraopeba - Mercúrio total 
(μg/L). 
Mercúrio total (μg/L) 



















o Máximo Mínimo 







dados 2,13 0,2 0,2 0,2 
BP068 25 Mário Campos 0,2 4,23 0,2 0,2 0,2 
BP070 42 S. Joaquim de Bicas 0,2 1,793 0,02 0,2 0,2 
2 
BP072 59 Betim 0,2 0,823 0,02 0,2 0,2 
BPE3 113 Mont. Capt. Pará de Minas 
Sem 
dados 0,545 0,2 0,2 0,2 
BP082 123 Esmeraldas 0,2 0,805 0,2 0,2 0,2 
3 
BP083 192 Paraopeba 0,2 0,841 0,2 0,2 0,2 




dados 0,2 0,2 
BP078 251 Curvelo 0,2 0,444 0,2 0,2 0,2 






dados 0,2 0,2 
- BPE9 315 
Rib. Gomes, 







dados 0,2 0,2 







dados 0,2 0,2 0,2 0,2 
BPE7 400 Braço do reservatório 
Sem 












ANEXO 3 - Parâmetros de qualidade de água rio Paraopeba - Turbidez NTU 
Turbidez NTU 



















o Máximo Mínimo 







dados 30240 407 189 230 
BP068 25 Mário Campos 596 34500 40,4 243 200 
BP070 42 S. Joaquim de Bicas 1856 18588 44,4 340 277 
2 
BP072 59 Betim 1268 17148 23,4 540 415 
BPE3 113 Mont. Capt. Pará de Minas 
Sem 
dados 3487 107 103 316 
BP082 123 Esmeraldas 1010 4854 12,8 413 330 
3 
BP083 192 Paraopeba 775 1545 12 490 115 




dados 552 145 
BP078 251 Curvelo 766 818 10,9 481 126 






dados 579 129 
- BPE9 315 
Rib. Gomes, 







dados 134 77,8 







dados 12,4 2,9 40,1 18 
BPE7 400 Braço do reservatório 
Sem 












ANEXO 4 – Parâmetros de qualidade de água rio Paraopeba - Alumínio 
dissolvido (mg/L). 
Alumínio dissolvido (mg/L) 



















o Máximo Mínimo 







dados 0,71 0,02 0,21 0,11 
BP068 25 Mário Campos 0,54 0,63 0,02 0,21 0,07 
BP070 42 S. Joaquim de Bicas 0,6 0,76 0,02 0,52 0,08 
2 
BP072 59 Betim 0,68 0,86 0,05 0,4 0,2 
BPE3 113 Mont. Capt. Pará de Minas 
Sem 
dados 0,74 0,06 0,18 0,11 
BP082 123 Esmeraldas 0,36 1,09 0,06 0,15 0,22 
3 
BP083 192 Paraopeba 0,18 1,45 0,1 0,54 0,07 




dados 0,48 0,07 
BP078 251 Curvelo 0,39 1,57 0,16 0,13 0,07 






dados 0,11 0,04 
- BPE9 315 
Rib. Gomes, 







dados 0,14 0,06 







dados 0,05 0,02 0,12 0,05 
BPE7 400 Braço do reservatório 
Sem 












ANEXO 5 - Parâmetros de qualidade de água rio Paraopeba - Manganês total 
(mg/L). 
Manganês total (mg/L) 



















o Máximo Mínimo 







dados 19,06 0,038 0,579 0,658 
BP068 25 Mário Campos 1,69 46,27 0,138 0,586 0,516 
BP070 42 S. Joaquim de Bicas 1,54 24,771 0,23 1,093 0,643 
2 
BP072 59 Betim 1,727 10,305 0,147 1,67 0,576 
BPE3 113 Mont. Capt. Pará de Minas 
Sem 
dados 5,846 0,241 0,656 0,62 
BP082 123 Esmeraldas 1,139 7,446 0,063 1,081 0,607 
3 
BP083 192 Paraopeba 0,882 3,907 0,019 0,63 0,345 




dados 0,654 0,438 
BP078 251 Curvelo 1,299 1,754 0,016 0,546 0,327 






dados 0,616 0,314 
- BPE9 315 
Rib. Gomes, 







dados 0,049 0,062 







dados 0,017 0,007 0,007 0,003 
BPE7 400 Braço do reservatório 
Sem 












ANEXO 6 - Parâmetros de qualidade de água rio Paraopeba - Ferro total (mg/L). 
Ferro total (mg/L) 



















o Máximo Mínimo 
Montant











dados 28,52 1,19 5,44 8,87 
BP068 25 Mário Campos Sem dados 39,35 3,7 5,51 5,01 
BP070 42 S. Joaquim de Bicas 
Sem 
dados 62 2,7 9,34 6,42 
2 
BP072 59 Betim Sem dados 22,52 1,69 11,3 7,65 
BPE3 113 Mont. Capt. Pará de Minas 
Sem 
dados 12,97 1,22 4,95 6,71 
BP082 123 Esmeraldas Sem dados 17,78 1,43 7,86 6,88 
3 
BP083 192 Paraopeba Sem dados 10,92 1,8 8,68 3,53 




dados 7,88 3,69 
BP078 251 Curvelo Sem dados 5,62 1,73 6,46 2,96 






dados 7,97 3,04 
- BPE9 315 
Rib. Gomes, 







dados 1,99 2,05 







dados 0,15 0,07 0,81 0,35 
BPE7 400 Braço do reservatório 
Sem 

















ANEXO 7 - Parâmetros de qualidade de água rio Paraopeba - Ferro dissolvido 
(mg/L). 















Rio Paraopeba: distância 






e BP036 -10 
Brumadinho (a 







dados 1,11 0,03 0,475 0,2124 
BP068 25 Mário Campos 0,97 1,24 0,03 0,503 0,2054 
BP070 42 S. Joaquim de Bicas 1,57 1,155 0,03 0,636 0,2505 
2 
BP072 59 Betim 0,77 1,27 0,06 0,577 0,2024 
BPE3 113 
Mont. Capt. 
Pará de Minas 
Sem 
dados 1,678 0,00841 0,445 0,1407 
BP082 123 Esmeraldas 0,99 1,27 0,07 0,294 0,3997 
3 
BP083 192 Paraopeba 0,56 1,42 0,106 0,707 0,3122 






dados 0,859 0,2658 









dados 0,1707 0,1927 
- BPE9 315 
Rib. Gomes, 







dados 0,247 0,165 
4 BP099 318 
Depois de 























ANEXO 8 - Parâmetros de qualidade de água rio Paraopeba - Cobre dissolvido 
(mg/L). 
Cobre dissolvido (mg/L). 
  















Rio Paraopeba: distância 




o Máximo Mínimo 
Montant
e BP036 -10 
Brumadinho (a 







dados 0,005 0,004 0,475 0,004 
BP068 25 Mário Campos 0,004 0,006 0,004 0,503 0,004 
BP070 42 S. Joaquim de Bicas 0,004 0,006 0,004 0,636 0,004 
2 
BP072 59 Betim 0,004 0,007 0,004 0,577 0,004 
BPE3 113 
Mont. Capt. 
Pará de Minas 
Sem 
dados 0,0104 0,004 0,445 0,004 
BP082 123 Esmeraldas 0,004 0,0072 0,004 0,294 0,004 
3 
BP083 192 Paraopeba 0,01 0,0092 0,004 0,707 0,004 






dados 0,859 0,004 









dados 0,004 0,004 
- BPE9 315 
Rib. Gomes, 







dados 0,004 0,004 
4 BP099 318 
Depois de 























ANEXO 9 - Membranas de fibra oca - Microfiltração. Tratamento de Água de rio 
para uso industrial. 
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